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IMPACTO POTENCIAL DESTA PESQUISA  

 

 

O impacto do desenvolvimento desta pesquisa se dá na forma acadêmica, social, regional, 

nacional e, principalmente, ambiental. No Brasil não existe uma quantidade significativa de 

pesquisas neste segmento na área residencial, além do que até o momento, não existe pesquisa 

alguma sobre a abordagem prática proposta. 

 

 

 

POTENTIAL IMPACT OF THIS RESEARCH  

 

 

The impact of the development of this research is academic, social, regional, national and, 

mainly, environmental. In Brazil, there is no significant amount of research in this segment in 

the residential area, and to date, there is no research on the proposed practical approach. 
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RESUMO 

 

O uso da energia é importante em todos os setores, considerado primordial em 

atividades industriais, comerciais e residenciais. Em vista disso e dos problemas ambientais 

causados por fonte de energia com origem de combustível fóssil, métodos de geração de energia 

com fonte renovável vêm sendo cada vez mais abordados. Estudos que estimam o impacto e 

avaliações das tecnologias solares em residências são escassos. Nesse sentido, o método 

aplicado aborda o desenvolvimento de uma base de conhecimento para diagnóstico preliminar 

e avaliação de energia solar para residências e comércios, obtendo assim um Sistema 

Especialista. O Sistema Especialista foi construído e validado a partir da experiência de 

especialistas da área de energia solar fotovoltaica, o que é certamente um recurso valioso para 

um contexto de gestão do conhecimento. Este estudo ilustra o potencial para esclarecer 

consideravelmente consumidores de energia para a adoção de energia solar fotovoltaica em suas 

residências ou comércios, um Sistema Especialista que tem como usuário final uma pessoa que 

desconheça completamente sobre o tema energia solar, contribuindo para a acessibilidade de 

qualquer indivíduo. Uma vez encerrado o processo de validação da ferramenta, o Sistema 

Especialista foi submetido a um grupo de dois “não especialistas” visando avaliar a facilidade 

quanto ao uso da ferramenta. O resultado da avaliação geral dos dois “não especialistas” foi 

similar, em que a simplicidade de operação e a velocidade de resposta da ferramenta agradou a 

todos. Vale destacar que este é o primeiro estudo empírico realizado no Brasil, um país de 

relevância crucial para o desenvolvimento da energia solar. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Energia Solar Fotovoltaica; Gestão Energética; Sistema Especialista; 

CLIPS; Gestão do conhecimento. 

 



ABSTRACT 

 

The use of energy is important in all sectors, considered essential in industrial, 

commercial and residential activities. In view of this and the environmental problems caused 

by energy sources originating from fossil fuels, renewable energy generation methods have 

been increasingly addressed. Studies that estimate the impact and evaluations of solar 

technologies in homes are scarce. In this sense, the applied method addresses the development 

of a knowledge base for preliminary diagnosis and evaluation of solar energy for homes and 

businesses, thus obtaining an Expert System. The Expert System was built and validated based 

on the experience of experts in the field of photovoltaic solar energy, which is certainly a 

valuable resource for a knowledge management context. This study illustrates the potential to 

considerably enlighten energy consumers for the adoption of photovoltaic solar energy in their 

homes or businesses, an Expert System that has as its end user a person who is completely 

unfamiliar with the subject of solar energy, contributing to the accessibility of any individual. 

Once the tool validation process was complete, the Expert System was submitted to a group of 

two “non-experts” to assess how easy the tool was to use. The results of the overall assessment 

by the two “non-experts” were similar, with everyone agreeing that the tool was easy to use and 

quick to respond. It is worth noting that this is the first empirical study conducted in Brazil, a 

country of crucial importance for the development of solar energy. 

 

KEYWORDS: Photovoltaic Solar Energy; Energy Management; Expert System; CLIPS; 

Knowledge Management. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O uso da energia é importante em todos os setores, considerado primordial em 

atividades de serviços. Em vista disso e dos problemas ambientais causados por fonte de energia 

com origem de combustível fóssil, métodos de geração de energia com fonte renovável vêm 

sendo cada vez mais abordados. E por ser uma fonte sustentável, é altamente promovida por 

seus privilégios ambientais, pois não emite gases nocivos, como dióxido de carbono, 

contribuindo para a desaceleração do aquecimento global. A pesquisa, o desenvolvimento e a 

melhoria contínua da tecnologia das fontes energia renovável são essenciais para aumentar a 

eficiência energética para uso benéfico em todos os segmentos de consumidores (DINCER; 

EZZAT, 2018). 

O setor residencial possui um aspecto energético indefinido devido a uma ampla 

variedade de tamanhos de estrutura, geometrias e pelo comportamento de consumo que varia 

amplamente (SWAN; UGURSAL, 2009). A fim da estabilidade da rede elétrica, redução do 

uso da energia neste setor, além de outros fatores, é comentado uma gestão otimizada de todos 

os recursos energéticos, de acordo com os requisitos e preferências dos usuários finais. No 

futuro, o amplo uso de Sistema de Gerenciamento de Energia em Casa Inteligente aumentará 

significativamente e modificará o modo de utilização da eletricidade. Entre as atribuições da 

gestão, têm se a necessidade da restrição de consumo de energia e a exploração de eficiência 

energética (JOELSSON; GUSTAVSSON, 2008; SOARES et al., 2015; MARTINEZ-PABON; 

EVELEIGH; TANJU, 2017; G.K; J, 2020). 

A implantação da gestão de energia residencial teve início na década de 1980 e baseava-

se em algoritmo de gerenciamento de energia otimizado a fim de reduzir o custo sob uma 

estrutura de preço em relação ao tempo de uso e na consideração do tamanho operacional, tipo 

de equipamento e processo, localização geográfica divididos em níveis de funções de 

gerenciamento (básico, avançado e total) (CAPEHART; MUTH; STORIN, 1982; RAHMAN; 

BHATNAGA, 1986). Em estudos mais recentes sobre os sistemas de gestão energética em 

residência, em uma casa com aspecto de um consumo inteligente, têm-se conexões de 

aparelhos, medidores inteligentes, termostatos e outros dispositivos por meio de uma rede que 

equilibra a necessidade de energia e reduz os custos (MARTINEZ-PABON; EVELEIGH; 

TANJU, 2018; BEAUDIN, 2012; SIANO, 2014; ZAREIPOUR; SCHELLENBERG, 2012). 

Como suporte a aplicação dos Sistemas de Gestão Energética em Residência (SGER) 

tal como o controle e monitoramento de vários eletrodomésticos, têm-se explorado a 

inteligência artificial (IA). Alguns exemplos das técnicas de IA aplicadas nesse segmento é 
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baseado em redes neurais artificiais, controle lógico difuso e o sistema de inferência neuro fuzzy 

adaptável e Sistema Especialista (SHAREEF et al., 2018). No presente trabalho fez-se o uso do 

Sistema Especialista em vista dos conhecimentos obtidos. O objetivo do Sistema Especialista é 

obter o conhecimento acumulado durante toda a vida profissional de um especialista ou de 

vários especialistas, representar este conhecimento e transmiti-lo ao usuário final, tendo como 

característica resolver problemas ou questões consideradas complexas.  

Nesta sequência, conforme detalhado acima, com a revisão na literatura e também em 

relação ao contexto brasileiro, ainda é incipiente a aplicação de técnicas para otimizar sistemas 

de gestão de energia no setor residencial e comercial, evidenciando assim uma oportunidade de 

estudo com a utilização e aplicação de métodos de inteligência artificial. 

No estudo de David et al. (2021) os autores identificaram, por meio de uma pesquisa 

qualitativa, aspectos potenciais para a implantação de sistemas fotovoltaicos em residências, 

que foram seis (“Desconhecimento sobre o tema”; “Falta de prioridade”; “Cultural”; 

“Uniformização de normas”; “Falta de influenciadores” e “Custos”). Dois aspectos 

“Desconhecimento sobre o tema” e “Cultural” se refere a motivação para este trabalho, como 

forma de desmistificar esses dois aspectos construindo um Sistema Especialista que tem como 

usuário final uma pessoa que desconheça completamente sobre o tema energia solar, 

contribuindo para a acessibilidade de qualquer indivíduo. 

É percebido muitas pesquisas envolvendo cálculos e desenvolvimento na tecnologia 

como forma de reduzir custos por exemplo (WANG; HASANI, 2022; SHEN et al., 2023), mas 

a falta de estudo de ordem prática e social é pouca observada (ZOGHI et al., 2015; 

MABVUTOA et al., 2017; ALBERTO et al., 2021), sendo esta a principal motivação deste 

trabalho. Nesse sentido, o objetivo deste trabalho é desenvolver um Sistema Especialista (SE) 

para diagnóstico preliminar e avaliação de energia solar para residências e comércios.  

 

1.1 OBJETIVOS 

 

O objetivo principal é desenvolver um Sistema Especialista para diagnóstico preliminar 

e avaliação da implementação de energia solar para residências e comércios. 

 

Como objetivos específicos, têm-se: 
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• Desenvolver uma base de conhecimento fundamentada em regras construída a 

partir das experiências de cinco especialistas da área de energia solar fotovoltaica; 

• Delimitar o perfil de consumidor bem como os especialistas participantes do 

estudo; e 

• Estabelecer indicadores de avaliação da implantação de energia solar 

fotovoltaica em residências e comércios. 

 

1.2 DELIMITAÇÃO DA PESQUISA 

 

Em vista da diversidade atribuída ao tema de pesquisa, o trabalho foi delimitado na 

análise gerencial e teórica de implementação de sistemas fotovoltaicos em residências e 

comércios, com foco em realizar uma revisão da literatura em artigos de alta relevância e em 

fontes institucionais de governo brasileiro. 

A seleção do perfil de consumidor a princípio iria se limitar a todos os perfis do GRUPO 

B (Unidades consumidoras da Baixa Tensão), das Classes Residencial (Subgrupo B1), Rural 

(B2), Demais Classes (B3) e do GRUPO A (Unidades consumidoras da Alta Tensão - 

Subgrupos A1, A2 e A3), Média Tensão (Subgrupos A3a e A4), e de sistemas subterrâneos 

(Subgrupo AS). Com o desenvolvimento da pesquisa, foi inferido que os grupos selecionados 

para este trabalho seria somente o de GRUPO B, limitado aos seguintes subgrupos: Unidades 

consumidoras da Baixa Tensão, das Classes Residencial (Subgrupo B1), Rural (B2) e Demais 

Classes (B3). 

O tipo de abordagem utilizada no trabalho foi a heurística para a busca de soluções, que 

requer representação de conhecimento especializado para ser implementada 

computacionalmente em um Sistema Baseado em Conhecimento. A essência dessa abordagem 

reside na aplicação de padrões seletivos que reduzem a dimensão do problema e pode ser usada 

para simular o padrão de decisão dos seres humanos. Os conhecimentos dos especialistas foram 

identificados por meios dos questionários e entrevistas e com a utilização dos conceitos 

correlacionados com a área pesquisada. 

No que diz respeito as classes sociais, no Brasil utiliza-se o método aplicado pela 

Associação Brasileira de Empresas de Pesquisa (ABEP), que se baseia na Pesquisa de 

Orçamento Familiar (POF) divididos em cindo faixas de renda ou classes sociais, sendo A com 

2,8% de participação, B com 21% de participação, C com 48% de participação, D e E com 

28,50% de participação. Neste trabalho, optou-se em delimitar pelas classes C e D. Para incluir 

as classes A e B precisariam ser abordado fatores que não faria nenhuma contribuição relevante 
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para o objetivo do presente trabalho, e a classe E não dispõe das características necessárias para 

o estudo. Vale destacar que a delimitação nas classes C e D também é corroborado pela 

utilização das mesmas classes no trabalho base deste estudo (David et al., 2021). 

 

1.3 JUSTIFICATIVA  

 

No que diz respeito a gestão de energia no contexto do uso residencial e comercial, 

estudos recentes abordam a necessidade de: utilização de perfis de consumo mais detalhados 

(análise de consumos); utilização de inteligência artificial para desenhar a tarifa de energia 

ótima; exploração das ferramentas de informação e da gestão de consumo; otimização de 

equipamentos eletrônicos; processamento dos dados em tempo real para previsão de demanda 

e estudo da curva de carga; utilização das saídas/entradas digitais do microcontrolador 

(GUPTA; NATARAJAN, 2018; JORDÃO, 2019; TONELLI, 2019); sistema de gerenciamento 

confiável que possa desenvolver abordagens para combinar o mercado local de energia 

(HOSSEINNEZHAD et al., 2020); adoção de técnicas avançadas para otimizar controladores 

lógicos difusos para lidar com problemas completos de SGER (SOETEDJO, NAKHODA; 

SALEH, 2018) e a cooperação de técnicas de IA de auto aprendizagem a fim de substituir o 

envolvimento do usuário nas configurações do SGER (SHAREEF et al., 2018). Com isso é 

evidenciado a falta de estudos aprofundados e detalhados sobre o tema da pesquisa. 

Por outro lado, para destacar a contribuição desta pesquisa, foi realizado um estudo 

bibliométrico descritivo retrospectivo dos artigos e revisões publicados no período 1984 – 2022, 

com as palavras-chaves de “home energy management system”, “residential energy 

management system”, “energy consumption”, “demand management”, “smart meter” e 

“expert system” na base de dados de SCOPUS. A Tabela 1 apresenta os resultados do estudo 

proposto em relação ao número de publicações.  
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Tabela 1 - Publicações em SCOPUS 

 Palavras-Chave SCOPUS 

A "home energy management system" OR "residential energy management 

system" 

1038 

B "home energy management system" OR "residential energy management 

system" AND "expert system" 

6 

C "home energy management system" OR "residential energy management 

system" AND " expert system" AND "energy consumption" 

2 

D "home energy management system" OR "residential energy management 

system" AND "expert system" AND "energy consumption" AND "demand 

management " 

0 

E " energy management" AND " industry" AND "expert system" AND 

"energy consumption" AND "demand management " 

0 

F "energy management" AND "industry" AND "expert system" AND "solar 

energy" 

0 

Fonte: Base de dados SCOPUS (2022) 

 

Além disso, alguns resultados das combinações das palavras-chave da Tabela 1 são 

detalhados. Sendo assim, a fim de identificar a tendência das publicações, é plotado a 

quantidade de artigos por ano encontrados na base de dados de SCOPUS, pesquisado pelas 

palavras-chaves “home energy management system” OR “residential energy management 

system”, na qual é possível identificar que existe tendência de aumento nas publicações nos 

últimos treze anos, conforme ilustra a Figura 1.  
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Figura 1 - Número de publicações por ano com as palavras-chaves “home energy 

management system” OR “residential energy management system” 

 

Fonte: Base de dados SCOPUS (2022) 

 

Conjuntamente, a Figura 2 apresenta o ranking dos 8 países com mais publicações e do 

Brasil com as palavras-chaves “home energy management system” OR “residential energy 

management system”. Nota-se que o país que lidera é a China com 194 publicações, seguido 

do Japão e Estados Unidos com 179 e 171 publicações, respectivamente, e o Brasil com 

17 publicações. 

 

Figura 2 - Publicações de países com as palavras chaves “home energy management system” 

OR “residential energy management system” 

 

Fonte: Base de dados SCOPUS (2022) 
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Por outro lado, ao inserir a palavra-chave "brazil", apenas 4 artigos são identificados 

quando é combinado com as palavras-chave “home energy management system” OR 

“residential energy management system”, corroborando com os estudos em âmbito nacional 

(ilustrado na Figura 3). 

 

Figura 3 - Publicações com as palavras-chave “home energy management system” OR 

“residential energy management system” AND "brazil" 

 

Fonte: Base de dados SCOPUS (2022) 

 

E a última justificativa diz respeito a motivação para este trabalho, que se dá pelo 

trabalho base (DAVID et al, 2021) para esta tese. No estudo anterior seis aspectos 

(“Desconhecimento sobre o tema”; “Falta de prioridade”; “Cultural”; “Uniformização de 

normas”; “Falta de influenciadores” e “Custos”) mais relevantes divididos em dois grupos 

(Fatores Internos e Fatores Externos) de classificação foram descobertos. A Figura 4 

exemplifica a prioridade relativa do grupo de fatores internos. 
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Figura 4 - Prioridades relativas: Fatores internos 

 

Fonte: David et al, 2021. 

 

Nesse sentido, dois aspectos “Desconhecimento sobre o tema” e “Cultural”, motivou o 

presente trabalho como forma de desmistificar esses aspectos mencionados construindo um 

Sistema Especialista que tem como usuário final uma pessoa que desconheça completamente 

sobre o tema energia solar, contribuindo para a acessibilidade de qualquer indivíduo. 

 

1.4 CONTRIBUIÇÕES 

 

O impacto do desenvolvimento desta pesquisa se dá na forma acadêmica, social, 

regional e nacional. No Brasil não existe uma quantidade significativa de pesquisas neste 

segmento na área residencial, além do que até o momento, não existe pesquisa alguma sobre a 

abordagem proposta de acordo com a base de dados SCOPUS.  

É percebido muitas pesquisas envolvendo cálculos e desenvolvimento na tecnologia 

como forma de reduzir custos por exemplo (WANG; HASANI, 2022; SHEN et al., 2023), mas 

a falta de estudo de ordem prática e social é pouca observada (ZOGHI et al., 2015; 

MABVUTOA et al., 2017; ALBERTO et al., 2021), sendo esta a principal motivação e 

contribuição deste trabalho. 
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2 REVISÃO DA LITERATURA 

 

2.1 ENERGIA SOLAR FOTOVOLTAICA 

 

As tecnologias de energia solar fornecem soluções para a crescente necessidade de 

energia limpa a fim de mitigar as mudanças climáticas e melhorar a qualidade do ar. Durante 

os últimos anos, o uso da energia solar progrediu fortemente, em particular graças ao 

impressionante desenvolvimento da energia fotovoltaica, que se tornou uma das tecnologias 

energéticas mais competitivas em termos de custos. A fonte está se tornando a opção de menor 

custo para geração de eletricidade na maior parte do mundo, o que deve impulsionar o 

investimento nos próximos anos. À medida que os mercados para os vários sistemas de energia 

solar aumentam, os estudos e pesquisas na área também se desenvolvem (IEA, 2021). 

O número de residências que dependem de energia solar fotovoltaica tem uma 

expectativa de crescimento para mais de 100 milhões até 2030. A nível de comparação, os dados 

de 2022 são de 25 milhões no Cenário de Emissões Zero Líquidas até 2050 (Cenário NZE). 

Pelo menos 190 GW serão instalados a partir de 2022 a cada ano e esse número continuará 

aumentando devido ao aumento da competitividade e ao crescente apetite por fontes de energia 

limpa. O custo do equipamento e instalação caiu mais de 80% na última década bem como 

também a entrada de modelos de negócios para complementar a compra de um sistema 

fotovoltaico, oferecendo opções de aluguel ou leasing que fornecem serviços adicionais de 

manutenção e, em alguns casos, combinados com contas de energia elétrica (IEA, 2022). 

 

2.1.1 Contexto histórico no brasil  

 

Pelo motivo do Brasil apresentar características naturais favoráveis como altos níveis 

de irradiação solar e grandes reservas de quartzo de qualidade, que podem gerar uma importante 

vantagem competitiva para a produção de silício de alta pureza, nos anos 1970 algumas 

universidades e institutos de pesquisa alemães se interessaram em iniciar colaborações 

científicas nesta área. Em seguida, um número considerável de outros grupos no Brasil também 

iniciaram suas atividades tanto na pesquisa científica quanto no avanço tecnológico de células 

e materiais solares. Nos anos seguintes, década de 1980, foram obtidas pesquisas aplicadas 

sobre coletores solares térmicos, refrigeração, fornos, fogões, secadores e destilação e 

fabricação de módulos e silício fotovoltaicos. O período posterior a 1994 foi marcado por uma 
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expansão significativamente maior das atividades de desenvolvimento e implantação de 

pesquisas e na década de 2000 foi dada uma maior ênfase na implantação de campo de sistemas 

fotovoltaicos (FERREIRA et al., 2018). A Tabela 2 detalha alguns marcos sobre a fonte solar 

(ABSOLAR, 2023). 

 

 

Tabela 2 - Marcos sobre a fonte solar 

Período Marco 

Janeiro - 2018 

Energia solar fotovoltaica atinge primeiro gigawatt de capacidade 

instalada no Brasil 

Maio - 2018 

ANEEL — Agência Nacional de Energia Elétrica abre consulta 

pública número 10/2018 para revisar regras para geração 

distribuída solar fotovoltaica no Brasil 

Janeiro - 2019 

Geração solar fotovoltaica centralizada atinge 2 gigawatts de 

capacidade instalada acumulada e se torna a sétima maior fonte 

de energia elétrica do Brasil, superando a nuclear 

Junho - 2019 

Geração solar fotovoltaica distribuída atinge seu primeiro 

gigawatt de capacidade instalada 

Agosto - 2019 

Todos os estados brasileiros aderem ao Convênio ICMS número 

16/2015 

 

Fonte: ABSOLAR, 2023. 

 

Em relação aos projetos de geração centralizada, a primeira Usina Fotovoltaica foi 

inaugurada em 2011, de iniciativa privada, com 1 MWp, no Município de Tauá, no nordeste do 

país. Em 2013, pela primeira vez, projetos de geração fotovoltaica foram habilitados a participar 

de um Leilão de Energia, embora nenhum projeto tenha sido contratado. Em 2012 foi 

promulgada a primeira legislação regulamentada pela Agência Nacional de Energia Elétrica 

(ANEEL), por meio da Resolução Normativa nº 482/2012, que estabelece as Condições Gerais 

para acesso da micro e minigeração distribuída aos sistemas de distribuição de energia elétrica, 

e o sistema de compensação de energia elétrica (FERREIRA et al., 2018). Em 2022 essa lei 

passou por diversas mudanças que divide opiniões se ficou ou não mais atrativa para o 

consumidor final. 

 

2.1.2 Vantagens da energia solar 

 

A energia solar é um dos recursos energéticos mais limpos que não compromete ou 

contribui para o aquecimento global. O sol irradia mais energia em um segundo do que as 

pessoas usam desde o início dos tempos. A disponibilidade de energia barata e abundante com 
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riscos ambientais e ecológicos mínimos associados à sua produção e uso é um dos fatores 

importantes para a desejada melhoria na qualidade de vida das pessoas. A energia solar é um 

tipo de energia com grande potencial futuro, embora atualmente cubra apenas uma pequena 

parcela da demanda global de energia (SOLANGI et al., 2011).  

Como a maior parte do território brasileiro está localizada entre os trópicos, a insolação 

diária chega a 8 horas em algumas regiões. Apesar das diversas características climáticas em 

todo o território brasileiro, a radiação solar é relativamente uniforme. A média anual de 

irradiação solar global horizontal diária em qualquer região do Brasil é maior do que na maioria 

dos países que tem mais capacidade instalada (MARCELINO et al., 2015). As principais 

vantagens dos sistemas on-grid são a alta produtividade, a ausência de banco de baterias e o 

desligamento automático em caso de falta de energia na rede, evitando fenômenos de ilhamento 

(FERREIRA et al., 2018). 

A energia solar é muito vantajosa no aspecto ambiental em relação a qualquer outra 

fonte de energia e é considerada o eixo de qualquer programa de desenvolvimento sustentável. 

Como vantagens, essa fonte não esgota os recursos naturais; não causa emissão de CO2 ou 

outros gases no ar ou gera resíduos líquidos ou sólidos; obtém-se a redução das linhas de 

transmissão das redes elétricas; tem-se o aumento da independência energética; tem-se 

diversificação e segurança do abastecimento de energia e a aceleração da eletrificação rural (o 

Brasil é um dos maiores países com uma grande área de extensão territorial, quinta maior do 

planeta, e em algumas regiões o fornecimento de energia pela rede convencional ainda é 

escasso) (MARCELINO et al., 2015).  

 

2.1.3 Tecnologias e aplicações de sistemas fotovoltaicos 

 

A energia solar é a energia radiante produzida pelo sol. Em muitas partes do mundo, a 

radiação solar direta é considerada uma das melhores fontes potenciais de energia. Para projetar 

sistemas de energia solar são necessários dados de radiação para o local estudado, essa radiação 

solar é geralmente medida por meio de redes de estações radiométricas com baixa resolução 

espacial. Para estimar a radiação algumas técnicas de interpolação/extrapolação são 

frequentemente usadas, mas são válidas para locais onde a variabilidade espacial da radiação 

não é significativa e são menos precisas se houver áreas complexas de terreno entre as estações 

radiométricas. Apesar do grande desenvolvimento na previsão de dados de radiação solar, há 

uma lacuna na extração de informações pertinentes a partir desses dados, razão pela qual alguns 



24 
 

 

métodos foram propostos para identificar e otimizar as estatísticas que representam a 

disponibilidade de radiação solar (BAÑOS et al. 2011). 

O Silício é o elemento usado como semicondutor em sistemas fotovoltaicos, que 

consiste em muitos componentes, como células, módulos e painéis para geração de energia. O 

princípio de todo o processo é ativar elétrons para o fornecimento de energia, funciona com 

base no princípio de que os elétrons são ativados do estado de menor energia para o estado de 

maior energia a partir da adição de energia da luz solar. Essa ativação, por sua vez, cria um 

número de lacunas e elétrons livres no semicondutor, fornecendo assim eletricidade. Além 

disso, diversos meios de regulação e controle, dispositivos eletrônicos, conexões elétricas e 

dispositivos mecânicos são utilizados para melhor eficiência de operação (NADARAJAH; 

DIVAGAR, 2016).  

No Brasil, tem-se a aplicação da tecnologia difundida principalmente em quatro grupos: 

os sistemas conectados à rede, on-grid; os sistemas fora da rede, off-grid; os sistemas híbridos 

e as usinas solares, geração centralizada (FERREIRA et al., 2018). 

 

1- Sistemas conectados à rede, on-grid: o sistema fotovoltaico conectado à rede, 

geralmente instalado em telhados de casas e edifícios, consiste em placas fotovoltaicas que 

convertem a energia solar em eletricidade de corrente contínua em corrente alternada com 

tensão e frequência compatíveis com os padrões da rede elétrica à qual o sistema está conectado. 

É a modalidade mais utilizada no Brasil e é regulamentada pela lei 14300 de 2022. 

A micro e minigeração distribuída é atualmente considerada uma inovação tecnológica 

nos mercados de eletricidade. Em meio à evolução da tecnologia digital, a redução dos custos 

das energias renováveis descentralizadas e a disseminação dos recursos energéticos distribuídos 

mudou o papel dos consumidores no mercado de energia elétrica (MARTINS; BRANCO; 

HALLACK, 2022). 

2- Os sistemas fora da rede, off-grid: sistemas fotovoltaicos isolados ou 

independentes que geralmente são instalados em áreas de difícil acesso à rede elétrica como em 

áreas rurais. Neste caso, é necessário o uso de baterias. Essa tecnologia ainda é pouco utilizada 

devido ao alto custo das baterias necessárias. É difundido no Brasil em zonas rurais com 

sistemas pequenos de bombeamento solar ou somente para alimentar aparelhos elétricos de 

baixa tensão em locais isolados e remotos sem acesso à rede da concessionária. A energia 

gerada em corrente contínua pelo painel fotovoltaico é armazenada na bateria estacionária em 

corrente contínua e utilizada posteriormente para alimentação. 

 



25 
 

 

3 - Híbrida - a geração fotovoltaica funciona em conjunto com outras fontes como 

turbinas eólicas ou diesel. Por serem considerados mais complexos, tais sistemas requerem um 

controle capaz de integrar diferentes formas de geração de energia.  

4 - Usinas solares - Esses sistemas, também conectados à rede, produzem muita 

eletricidade em um único ponto. O tamanho da planta varia de centenas de quilowatts e 

megawatts. Assim, as usinas costumam ter geração em larga escala e são vendidas em leilões 

promovidos pela Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) (RIGO et al., 2022). 

Uma usina de geração de energia a partir da tecnologia fotovoltaica possui vários 

componentes como matrizes e módulos de células solares e meios de controle ou regulação de 

sistemas para conexões elétricas e mecânicas. As usinas se caracterizam por serem projetadas 

para fornecer eficiências de conversão mais altas (KANNAN; VAKEESAN, 2016). A Tabela 

3 detalha as maiores usinas solares do Brasil (PORTAL SOLAR, 2023).  

 

Tabela 3 - Maiores usinas solares do Brasil 

Planta MW 

São Gonçalo 475 

Pirapora 321 

Nova Olinda 292 

Ituverava 292 

Lapa 168 

Juazeiro Solar 156 

Guaimbê 150 

Apodi 132 

Paracatu 132 

Tauá 1 

 

Fonte: PORTAL SOLAR, 2023. 

 

Outra modalidade de usina que o Brasil se encontra em destaque são as usinas 

fotovoltaicas flutuantes. A principal diferença entre um sistema solar fotovoltaico convencional 

(em terra) e uma usina fotovoltaica flutuante (na água) é a plataforma flutuante (estruturas de 

suporte para fixação dos módulos fotovoltaicos, cabos e em alguns casos também inversores), 

juntamente com ancoragem e ancoradouro. 

Basicamente, uma usina fotovoltaica flutuante é constituída de (Figura 5): (i) Módulos 

fotovoltaicos; (ii) Plataformas flutuantes que são estruturas de suporte para instalação dos 

módulos fotovoltaicos na agua e suporte para os cabos elétricos e inversores, em alguns casos; 

(iii) Ancoragem e amarração para a fixação da plataforma flutuante nas margens e/ou no fundo 
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do corpo d’água e que deve ser capaz de resistir aos esforços causados pela variação do nível 

d’água e pelo vento; e (iv) Cabos elétricos podendo ser inclusive cabos subaquáticos (EPE, 

2023). 

 

Figura 5 - Usina fotovoltaica flutuante 

 

Fonte: EPE, 2023. 

As plantas solares flutuantes têm algumas vantagens sobre as montadas no solo como a 

utilização de infraestruturas de transmissão já existentes quando instaladas nas proximidades 

das usinas hidrelétricas; melhor rendimento devido ao efeito de resfriamento da água e menor 

impacto de sujeira nos painéis. No Brasil, é crescente a busca por sistemas fotovoltaicos 

flutuantes, principalmente na região nordeste que apresenta o maior potencial (SIQUEIRA; 

SOUSA; LESS, 2022; OLIVEIRA, 2023).   

 

2.1.4 Estudos relacionados 

 

Relacionados a este conceito, os estudos sobre energia solar estão cada vez mais em 

desenvolvimento, como o trabalho de Luo et al. (2018), em que uma melhoria foi desenvolvida 

no sistema de gerenciamento de energia em residências. Os autores propuseram uma forma de 

programar os recursos energéticos domésticos em um ambiente com energia solar fotovoltaica. 

O estudo proposto inclui três estágios: previsão, programação para o dia seguinte e operação 

real. Na fase de previsão, a previsão de curto prazo é realizada para gerar energia solar 

fotovoltaica prevista para o dia seguinte. 

Ahmed et al. (2021) realizaram um método para analisar o efeito na curva de custo da 

carga consumida com a integração da energia solar fotovoltaica no sistema de gerenciamento 

de energia residencial inteligente. O problema foi modelado com um algoritmo para programar 

eletrodomésticos com e sem a disponibilidade de fontes de energia solar fotovoltaica. O método 

aplicado ao trabalho proposto tem um relevante custo-benefício e proporciona um incentivo ao 
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consumidor. Com base nos resultados, verificou-se que o desempenho da programação 

melhorou com a integração da energia solar fotovoltaica na configuração do sistema proposto. 

Um estudo realizado em Minas Gerais mostra alguns impactos econômicos da 

ampliação do uso de energia solar residencial. Os autores inferiram que o principal efeito da 

adoção de energia fotovoltaica para as famílias está relacionado ao aumento do consumo 

propiciado pela renda extra gerada após o período de pagamento do financiamento pelo sistema 

solar, que, por sua vez, afeta setores produtivos. Os setores que mais crescem nas projeções são 

os de Artes, Cultura, Esporte e Recreação. Isso significa que uma parcela da renda extra das 

famílias que adotam os painéis fotovoltaicos seria consumida com esses bens e serviços 

(CARVALHO et al., 2019).  

Em um outro estudo que aborda o tema de potencial técnico e de mercado no Brasil, 

sendo o técnico definido como a  quantidade  de  energia  elétrica  máxima  gerada  caso  toda  

a  área  aproveitável  de telhados das residências brasileiras fosse coberta por sistemas 

fotovoltaicos e o de mercado aquele  em  que  a  quantidade  de  energia  elétrica  produzida  é  

economicamente viável  por  sistemas  fotovoltaicos  dimensionados  para  atender  apenas  ao  

consumo  mensal médio  anual  dos  domicílios  brasileiros (em condições  atuais  de  

financiamento), os autores estimaram que o potencial técnico brasileiro seja de 

aproximadamente 772 TWh por ano, e o Potencial de Mercado é de  aproximadamente  48 TWh  

por  ano (SANTOS; LUCENA, 2020).   

Neste segmento de pesquisa, tem sido criados vários facilitadores e otimizadores para a 

eficiência total do sistema de energia solar, como no estudo de Ha et al. (2017), no qual os 

autores otimizaram os custos totais de energia em um modelo operacional de um hub de energia 

em uma área residencial. O problema de otimização é configurado com base na demanda de 

carga diária (como eletricidade, calor e refrigeração), nos preços de energia do tempo de uso e 

considera o envolvimento da geração solar fotovoltaica. Os resultados mostram que o modelo 

proposto prevê mudanças significativas nas características da energia solar e da energia 

comprada de concessionárias, levando a uma redução do custo total de energia em comparação 

com outros casos. 

Além da forma habitual de se instalar energia solar fotovoltaica, em que o consumidor 

utiliza em torno de 95% da sua demanda de energia por esta fonte renovável, existem as formas 

hibridas que se combina alguns tipos de geração, isto foi analisado no trabalho de Xian et al. 

(2019). Os autores estudaram um edifício residencial de energia líquida zero com perspectiva 

de comercialização, que adota sistemas de energia solar que simultaneamente gera energia 

elétrica e minimiza as perdas de calor. Uma estrutura de tomada de decisão multicritério com 
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base nos critérios energéticos e econômicos foi desenvolvida para avaliar o desempenho do 

sistema e encontrar o layout favorável do sistema energético no edifício residencial. Como 

resultado, o sistema híbrido otimizado (integrado com solar fotovoltaico, solar térmico e vidro 

solar com isolamento térmico) foi suficiente para atingir a meta de energia líquida zero. 

Ainda no mesmo segmento de modelo híbrido, num estudo foi desenvolvido um projeto 

piloto de rede inteligente residencial. A análise é baseada em dados de monitoramento 

detalhados medidos em intervalos de 5 minutos. Neste piloto, aparelhos inteligentes, bombas 

de calor, microcombinação de calor e energia e energia solar fotovoltaica foram instalados para 

avaliar sua eficiência, sua capacidade de reduzir o pico de compra de eletricidade e seus efeitos 

na autossuficiência e no uso local de eletricidade solar. Como resultado da avaliação, foram 

determinados diversos indicadores anuais e semanais, como compra e entrega de eletricidade, 

produção solar, geração flexível e carga (GERCEK; REINDERS, 2019). Um outro estudo que 

também aborda os modelos híbridos, foi possível inferir que o sistema proposto pode atingir a 

eficiência energética de 71,8% por meio da análise de um sistema de energia multigeração 

integrado à natureza, baseado em energia solar fotovoltaica para residências. O sistema 

compreende uma bomba de calor, um resfriador de absorção, painéis fotovoltaicos-térmicos, 

reatores fotoeletroquímicos e uma célula de combustível de membrana de troca de prótons para 

fornecer as saídas úteis de aquecimento, resfriamento, eletricidade, água quente, produção de 

hidrogênio e tratamento de águas residuais domésticas (KARACA; DINCER, 2020). 

Um estudo realizado em 2021 (SINGH et al., 2021) utilizou como base o uso de regras 

para a geração de resultados. Com o subtema sendo sobre baterias, os autores propuseram um 

esquema de controle supervisionado para garantir o aproveitamento máximo da energia solar 

fotovoltaica com utilização efetiva da energia armazenada por baterias. A ação de controle 

proposta é baseada na tensão da bateria, irradiância solar e alimentação da rede para decidir a 

utilização da energia solar fotovoltaica ou da rede. O controle baseado em regras proposto 

emprega esses três parâmetros de entrada para obter uma fonte de alimentação confiável para a 

micro rede residencial. O sistema de micro redes propostas é realizado através de simulação e 

análise experimental e os resultados de desempenho foram considerados eficientes. 

Um dos assuntos mais abordados no século atual é a busca pelo desenvolvimento 

sustentável, em vista disso vários estudos que abordam o tema são publicados (BORGES, et al. 

2022; GRAINGER-BROWN et al., 2022; HIRAI; COMIM, 2022). Quando se trata de energia 

solar, a energia limpa que tem como característica corrobara diretamente para a mitigação do 

impacto ambiental. O estudo de Xiaolei et al. (2022) disserta de forma prática tais mitigações, 

como resultado pode reduzir anualmente as emissões de CO2 em 102–217 toneladas com a taxa 
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de 31–66% com o desenvolvimento de um sistema de energia híbrida local baseado em energia 

solar fotovoltaica para um bairro residencial.  

Neste mesmo segmento, em um estudo de Duschner et al. (2017) realizado na 

Alemanha, é comentado que para uma maior redução nas emissões de CO2, o sistema solar 

térmico concorre com o armazenamento em bateria dos sistemas fotovoltaicos. Os autores 

destacam, por meio de um modelo de otimização linear, que os custos de investimento para 

sistemas solares térmicos devem cair, mas os custos para armazenamento de baterias dos 

sistemas fotovoltaicos ainda são muito altos.  

 

2.2 LEI Nº 14.300 - MARCO LEGAL DA MICROGERAÇÃO E MINIGERAÇÃO 

DISTRIBUÍDA 

 

No Brasil, no que diz respeito a normas para a geração de energia solar como geração 

distribuída, até o ano de 2022 era orientado somente por Resoluções Normativas da Agência 

Nacional de Energia Elétrica (Aneel). Em janeiro de 2022 foi instituído o marco legal da micro 

e minigeração de energia, a Lei 14300. Nela é comentado que microgeradores são aqueles que 

geram até 75 kW de energia por meio de fontes renováveis (como a fotovoltaica e a eólica) e 

que minigeradores se classificam entre 75 kW até 10 MW (SIQUEIRA et al., 2022). 

Antes do marco legal, o sistema de Compensação de Energia Elétrica era um 

procedimento no qual um consumidor de energia elétrica instala pequenos geradores em sua 

unidade consumidora e a energia gerada é usada para abater o consumo de energia elétrica da 

unidade, sem qualquer taxa a ser paga, era fixado somente um pequeno custo pela 

disponibilidade da rede. Após o marco legal, foi estabelecido o pagamento de uma componente 

tarifária que antes não era cobrada, a TUSD no Fio B, que se refere aos custos de distribuição 

(esta cobrança será feita somente sobre a parcela injetada na rede da concessionária) 

(OLIVEIRA, 2023). 

Como exemplificação, como era antes da reforma: um sistema fotovoltaico gerou 

200 kWh/mês; consumiu 100 kWh/mês durante o dia e os outros 100 kWh/mês foi injetado na 

rede, o cliente tem 100 kWh/mês de crédito, assumindo uma tarifa de R$ 1,00 por kWh, o 

cliente tem R$ 100,00 de crédito para os próximos meses.  

Após a reforma: No Brasil, TE (tarifa energia) e TUSD (tarifa de distribuição) estão 

presentes na nossa conta de energia, são as tarifas existentes, e cada uma tem uma porcentagem, 

a taxação será no Fio B, que equivale a tarifa de distribuição, sendo este 28%. Seguindo o 

mesmo exemplo anterior, de geração e uso da rede, e calculando a nova taxa: 
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TAXA = (28)*(0,15) = R$ 4,20, então seria R$ 100 – R$ 4,2 = R$ 95,80 que retorna ao invés 

dos R$ 100,00 de antes da lei (vale destacar que essa taxa é progressiva ao longo dos anos, o 

primeiro ano começa com 15% e chega até 90% em 2028). Dentre algumas pequenas mudanças 

e alterações, essa taxação foi a primordial.  

Na geração de energia, é comumente usado o termo LCOE (Levelized Cost of Energy - 

Custo Nivelado de Energia) para fazer o comparativo dos custos das fontes de energia. É 

definido como o Custo Nivelado de Energia. O LCOE médio aumenta em 22% enquanto o 

tempo médio de retorno aumenta em 29%, isso ocorre porque a compensação não é mais 

realizada por meio de todos os componentes da tarifa, sendo exigido o pagamento do 

componente de transporte denominado Fio B. O referido prejuízo na viabilidade econômica do 

investimento em sistemas fotovoltaicos leva a uma redução no número esperado de adotantes 

desta tecnologia. Por outro lado, a redução do crescimento do mercado de geração distribuída 

leva a uma redução nas perdas de receita esperadas pelas distribuidoras em até 42%. Este é um 

notável impacto da nova Lei 14.300. Apesar disso, ainda é possível notar um crescimento anual 

no número total de consumidores ao longo dos anos (PV MAGAZINE, 2023). 

Também é comentado a possibilidade da comercialização dos excedentes com as 

distribuidoras por meio de chamada pública. Esta última mudança é um marco na lei de energia 

solar pelo aspecto da possibilidade de se obter a contrapartida monetária e não se limitar a 

somente a compensação de energia elétrica (Brasil, 2022). Países pioneiros no segmento de 

energia solar fazem uso da venda do excedente há anos, comumente chamados de tarifa feed in 

(ZANDER, 2020; INÊS, et al., 2020; CHU; TAKEUCHI, 2022). 

 

 

2.3 GESTÃO DO CONHECIMENTO 

 

O conhecimento está intimamente ligado ao fazer e implica saber fazer e compreender. 

O conhecimento possuído por cada indivíduo é um produto de sua experiência e engloba as 

normas pelas quais ele avalia novos insumos de seu entorno. O conhecimento é uma mistura 

fluida de experiência estruturada, valores, informações contextuais, percepção especializada e 

intuição fundamentada que fornece um ambiente e uma estrutura para avaliar e incorporar novas 

experiências e informações. Ele se origina e é aplicado na mente dos conhecedores (HAJRIC, 

2018). 
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A gestão do conhecimento (GC) é essencialmente sobre como obter o conhecimento 

certo para a pessoa certa no momento certo. Isso por si só pode não parecer tão complexo, mas 

implica um forte vínculo com a estratégia de uma organização, a compreensão de onde e de que 

formas o conhecimento existe, criando processos que abrangem as funções organizacionais e 

garantindo que as iniciativas sejam aceitas e apoiadas pelos membros organizacionais. A gestão 

do conhecimento também pode incluir a criação de novos conhecimentos, ou pode se concentrar 

apenas no compartilhamento, armazenamento e refinamento do conhecimento. A gestão do 

conhecimento não é gerenciar o conhecimento pelo conhecimento, o objetivo geral é criar valor 

e refinar os ativos de conhecimento (HAJRIC, 2018). 

Ao longo dos séculos, muitas tentativas foram feitas para classificar o conhecimento e 

diferentes campos se concentraram em diferentes dimensões. No que diz respeito a GC são 

definidos dois tipos de conhecimento: o conhecimento explícito e o tácito. O primeiro refere-

se ao conhecimento codificado, como o encontrado em documentos, enquanto o segundo refere-

se ao conhecimento não codificado e muitas vezes pessoal/baseado na experiência (HAJRIC, 

2018). 
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3 MATERIAL E MÉTODO 

 

Para a elaboração de trabalhos mais bem estruturados, é necessário a busca da melhor 

abordagem de pesquisa a ser utilizada para endereçar as questões da pesquisa, bem como seus 

respectivos métodos e técnicas para seu planejamento e condução tendo como resultado o 

embasamento científico adequado (MIGUEL, 2007). O presente trabalho caracteriza-se como 

pesquisa aplicada, com vista a compreender relações que envolvem o cotidiano com a espera 

de resultados aplicados e utilizados na solução de problemas reais. Em relação ao seu objetivo 

pode ser classificada como exploratória, por proporcionar maior familiaridade com o problema, 

visando explicitá-lo. Pode envolver também levantamento bibliográfico e entrevistas com 

pessoas experientes no problema pesquisado (MIGUEL, 2012; KOTHARI, 2013; 

PRODANOV; FREITAS, 2013). 

Todos os processos do método do trabalho bem como do desenvolvimento do Sistema 

Especialista estão esquematizados na Figura 6. A Figura 6 mostra o fluxograma de todo o 

processo para desenvolver o presente estudo e começa com a aquisição do conhecimento 

especificamente com a análise do artigo utilizado como base. Nessa análise foi possível 

entender a necessidade do Sistema Especialista, os objetivos que ele iria ter, as fontes que iriam 

ser utilizadas e as dificuldades para sua construção. 
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Figura 6 - Fluxograma do método 

 

Fonte: Própria. 
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Após esta primeira etapa de análise, foi avançado para a etapa de obtenção de 

conhecimento por meio de publicações e com os especialistas, em seguida a representação desse 

conhecimento, a implementação no software CLIPS dos códigos e a definição das saídas, e por 

fim, a verificação e validação com os especialistas. 

 

3.1 SISTEMA ESPECIALISTA 

 

Um Sistema Especialista é uma técnica de inteligência artificial que é capaz de resolver 

tarefas específicas de uma área de conhecimento supostamente com a mesma qualidade de um 

especialista humano. Em contraste, programas comuns como programas de folha de pagamento, 

processadores de texto, planilhas, jogos de computador e assim por diante, não se destinam a 

incorporar a experiência ou o conhecimento humano. O Sistema Especialista, algumas vezes 

referenciados como Sistemas Baseados em Conhecimento, utiliza conhecimento especializado 

(que pode conter traços de incertezas) para resolver problemas complexos, com desempenho 

intelectual comparável à de um especialista humano num domínio específico (GIARRATANO, 

2023). 

Para se obter um correto funcionamento de um Sistema Especialista, o programa 

utilizado para abordá-lo tem que ser sustentado por conhecimentos específicos e orientado a 

executar determinados padrões, elaborados por meio de bases de conhecimento obtidos por um 

ou mais especialistas da área ao qual o problema se relaciona. A base de conhecimento deve 

ser estruturada de forma completa e correta para posteriormente serem simuladas de tal forma 

que ao final o SE seja capaz de oferecer sugestões e indicações aos usuários. De forma 

resumida, o sistema precisa possuir uma base de conhecimento, base de regras e heurísticas 

sobre o domínio. Vale destacar que um SE pode ser aplicado nas mais diversas áreas do 

conhecimento como engenharia, agricultura, tecnologia da informação, química e eletrônica 

(FIGUEIREDO, 2011). 

A ferramenta utilizada para construir o Sistema Especialista neste estudo é o Language 

Integrated Production System (CLIPS), que foi desenvolvido no Johnson Space Center da 

NASA de 1985 a 1996. O CLIPS é uma linguagem de programação baseada em regras útil para 

criar sistemas especialistas e outros programas na qual uma solução heurística é mais fácil de 

implementar e manter do que uma solução algorítmica. Escrito em C para portabilidade, o 

CLIPS pode ser instalado e usado em uma ampla variedade de plataformas. Desde 1996, o 

CLIPS está disponível como software de domínio público (CLIPSRULES, 2022). 
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Um Sistema Especialista baseado em regras escrito em CLIPS é um programa orientado 

a conhecimento em que os fatos e objetos estimulam a execução por meio do mecanismo de 

inferência. Para fins comparativos, um conjunto de dados incompletos é muito mais importante 

em um Sistema Especialista do que em linguagens como Java, C e Ada porque as regras de um 

Sistema Especialista geralmente não são executadas de forma sequencial (GIARRATANO, 

2023). 

 

3.1.1 Componentes de um Sistema Especialista 

 

Os sistemas especialistas são compostos de três partes:  a Base  de  Conhecimento,  em 

que regras utilizadas  nas  resoluções  são  armazenados, nesta parte é possível inserir novos 

conhecimentos ou alterar conhecimentos antigos; Motor de Inferência,  dispositivo  que  efetua  

as consultas na base de conhecimento gerando as respostas e compara  as  regras  da  base  de  

conhecimento  com  as informações fornecidas pelo usuário; e a Interface  com o Usuário,  fonte  

de  interação  com  o usuário, em que as questões são apresentadas ao sistema e as 

respostas/saídas são obtidas.  

Um fator relevante de um Sistema Especialista é a agregação de conhecimento de mais 

de um especialista do mesmo assunto, que neste caso não possui as limitações físicas e 

emocionais consumidas por humanos. Como vantagem, têm-se a velocidade de determinação 

de soluções consistentes para determinado problema, preservação do conhecimento, 

estabilidade, melhoria da eficiência de processos e a inibição de problemas de interpretação 

(BINGHAM E EISENHARDT, 2011). 

 

3.1.2 Vantagens e desvantagens do Sistema Especialista 

 

De acordo com Giarrato e Riley (1998), os sistemas especialistas apresentam como 

vantagem maior disponibilidade (o conhecimento e a experiência de uma pessoa se torna 

acessível a outra pessoa); diminuição do risco de operação (o SE pode ser utilizado em 

ambientes não adequados para o ser humano); vários pontos-de-vista (o conhecimento de 

diversos especialistas humanos pode compor a base do SE a tornando completa); 

confiabilidade; maior explicação (o SE pode explicar em detalhes os motivos que o levaram a 

uma conclusão, enquanto que o ser humano pode apresentar cansaço ou não ser capaz de dar 

explicações); resposta rápida (um Sistema Especialista poderia levar apenas segundos para dar 
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uma resposta ou conclusão comparado a um especialista humano que poderia variar de horas 

ou dias); custo significativamente reduzido devido à maior disponibilidade do conhecimento; 

preservação do conhecimento (com o uso dos softwares, é possível preservar o conhecimento 

adquirido) e por fim, a imparcialidade (respostas constantes, sem emoção e completas em todas 

as vezes, respostas oferecidas pelo SE são sempre imparciais, enquanto o julgamento de 

especialistas humanos pode ser comprometido por diversas razões). 

Como desvantagens, os sistemas especialistas típicos não podem generalizar por meio 

de analogia para raciocinar sobre novas situações; um gargalo de aquisição de conhecimento 

resulta em uma tarefa demorada e trabalhosa de construção de um Sistema Especialista; a 

aquisição de conhecimento dos especialistas pode ser difícil por serem profissionais de alto 

valor; a dificuldade de validação (as soluções dadas por um SE devem passar pelos 

especialistas); integração com bases de dados e conhecimento eventual (representar 

conhecimento profundo de causa implícita a um efeito pode ser altamente complexo). 

 

3.2 PROCESSO DE DESENVOLVIMENTO DO SISTEMA ESPECIALISTA 

 

O processo de desenvolvimento de um Sistema Baseado em Conhecimento é conhecido 

por engenharia de conhecimento composto de quatro etapas principais descrita a seguir:  

1 - Aquisição de conhecimento 

2 - Representação do conhecimento 

3 - Implementação computacional 

4 - Verificação e validação  

O profissional responsável por conduzir estas etapas é o engenheiro de conhecimento 

(KINGSTON, 2004). O perfil do engenheiro de conhecimento consiste de  competência que 

visa entendimento profundo da engenharia de conhecimento e das ferramentas, também precisa 

ser organizado para ter a capacidade de analisar requisitos de projeto e planejar a solução geral 

logo nos estágios iniciais, o EC precisa propor solução bem organizada e estruturada para 

diminuir a chance de ser incorreta, precisa ter paciência pois embora a implementação do 

protótipo inicial seja rápida, sua evolução por meio do modelo incremental pode ser demorada, 

também é necessário habilidade social para a interação com outras pessoas, em particular com 

os especialistas, precisa ser articulado para ter a facilidade de se fazer ser entendido, mesmo em 

uma área que não seja de sua especialidade, necessário também a autoconfiança pois a interação 

com um domínio de conhecimento com o qual o engenheiro de conhecimento não está 

familiarizado pode ser intimidante (KINGSTON, 2004). 
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Como em qualquer projeto, o sucesso do desenvolvimento de um Sistema Baseado em 

Conhecimento depende de um gerenciamento eficaz. Nesse sentido, em um Sistema Baseado 

em Conhecimento uma abordagem de gerenciamento típica envolve: gerenciamento das 

atividades; gerenciamento do Sistema Baseado em Conhecimento como produto e 

gerenciamento dos recursos (KINGSTON, 2004). 

O gerenciamento das atividades neste trabalho se baseou em planejamento das etapas e 

definição de prazos. No total o trabalho obteve quatro etapas, que foram (1) a obtenção do 

conhecimento dos especialistas bem como de conhecimento de livros e artigos; (2) a 

representação do conhecimento obtido por meio de regras; (3) o terceiro passo a implantação 

computacional dessa representação, que neste trabalho foi no software CLIPS; e (4) a 

verificação e validação as inferências obtidas com as etapas anteriores. O gerenciamento do 

Sistema Baseado em Conhecimento (SBC) como produto, fundamentalmente se baseou nas 

correções e melhoramentos do sistema. E por fim, o gerenciamento dos recursos, baseou-se na 

otimização de todo o processo de cada atividade. 

Em relação ao modelo de desenvolvimento, o modelo de desenvolvimento incremental 

é utilizado neste trabalho, no qual envolve vários ciclos do processo de desenvolvimento do 

Sistema Especialista e provê a continuidade que conecta todas as etapas desse processo e 

possibilita que o SE seja colocado em uso mesmo sem estar totalmente completo.  

O modelo Incremental (Figura 7) é baseado em incrementos de funcionalidade e uma 

adaptação bem-sucedida para SBC, onde cada nova regra amplia gradativamente a 

funcionalidade do sistema. A principal vantagem é que o incremento de funcionalidade é mais 

fácil de testar, verificar e validar do que em outros modelos, gerando custos de correção 

menores (KINGSTON, 2004).  
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Figura 7 - Modelo de ciclo de vida Incremental 

 

Fonte: Kingston, 2004. 

 

As etapas do modelo incremental são (KINGSTON, 2004):  

Planejamento – Tem o objetivo de produzir um plano de trabalho formal: Determinar a 

viabilidade de construir o SBC e as tecnologias necessárias; gerenciar os recursos com a 

definição de como obter pessoal, tempo, dinheiro, software e hardware e alocá-los; definir e 

ordenar as atividades e definir datas de início e fim para cada uma; especificar o propósito do 

SBC e definir o que ele deve fazer e descrever como as funções do sistema serão obtidas. 

Aquisição do conhecimento – Tem o objetivo de definir os requisitos de conhecimento 

do SBC: Listar quais e quem são as fontes, independente da disponibilidade; priorizar a lista de 

fontes em ordem de importância; listar a fonte em ordem de disponibilidade; selecionar as 

fontes com base na importância e disponibilidade; especificar como o conhecimento é adquirido 

(entrevistas e leituras); definir quais conhecimentos específicos das fontes serão úteis; organizar 

o conhecimento para facilitar a verificação e o entendimento dos desenvolvedores; detalhar as 

funções do SBC em nível técnico; agrupar as regras em fases de execução; descrever o sistema 

do ponto de vista do usuário; definir exatamente o que o SBC fará, pois será validado a partir 

destes requisitos. 

Codificação – Tem o objetivo de produzir o projeto detalhado do SBC: Especificar como 

o conhecimento é representado (regras e lógica); detalhar a estrutura de controle (código 
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incorporado e grupos de regras); definir uma estrutura interna de modo a otimizar a 

compreensão; especificar a interface dos usuários e obter suas opiniões; especificar como o 

código será testado e como os testes serão analisados; especificar o que deve estar na base e 

como o conhecimento é nela organizado; definir como a base deve ser implementada; detalhar 

a interface com base na opinião dos usuários; documentar o projeto e especificar exatamente 

como o código será testado e verificado. E a verificação do conhecimento, que tem o objetivo 

de determinar a correção, completude e consistência do sistema; implementar os procedimentos 

formais de testes; documentar o resultado dos testes; analisar o resultado dos testes e 

documentar as recomendações e conclusões. 

Avaliação do Sistema Especialista – Tem o objetivo de reconhecer o que foi aprendido 

e gerar recomendações de melhorias e correções: Sintetizar os resultados dos testes e 

verificação; recomendar eventuais modificações no sistema; validar a correção do sistema com 

relação aos requisitos e às necessidades do usuário e se o SBC está completo, relatório final; 

senão, relatório intermediário. 

 

Tabela 4 - Ciclos de desenvolvimento do SE 

 Funções do protótipo SE Verificação Validação 

1 Aquisição do conhecimento (literatura) jan/22 mai/22 

2 Regras, Classes e explicação jun/22 out/22 

3 Saídas obtidas, Relatórios nov/22 jan/23 

Fonte: Própria. 

 

Como pode ser observado na tabela de ciclos de desenvolvimento do protótipo SE 

(Tabela 4), obteve-se as três etapas e a evolução das principais funcionalidades e o cronograma 

com a verificação e validação. Vale destacar que neste processo de desenvolvimento, cada etapa 

foi verificada pelo Engenheiro de Conhecimento antes de ser submetida aos especialistas para 

validação. 

Para Culbert et al. (1990) o ciclo de vida do Sistema Especialista pode ser dividido em 

quatro fases: a fase de definição do problema; a fase de protótipo inicial; a fase de protótipo 

expandido e a fase de entrega/manutenção. 

Fase de definição do problema: esta fase é semelhante à fase de definição de requisitos 

de um programa convencional. O objetivo é definir o que o Sistema Especialista deve fazer. As 

atividades podem ser divididas da seguinte forma: (1) Discutir a área de domínio geral e os 

tipos de problemas que os gerentes de sistema gostariam de resolver. Fornecer informações 

gerais sobre o que são os sistemas especialistas e do que eles são capazes; (2) Identificar quem 
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são os especialistas e providenciar o acesso a eles. Identificar os usuários do Sistema 

Especialista; (3) Reunião. Discutir a área do problema com os especialistas, os usuários e os 

gerentes para garantir um entendimento consistente da finalidade do Sistema Especialista; (4) 

Entrevistas com especialistas pelo menos duas ou três vezes e ler qualquer documentação 

aplicável ou material de referência; (5) Entrevistas com usuários potenciais do Sistema 

Especialista; (6) Selecionar um subconjunto representativo do problema completo que pode ser 

desenvolvido rapidamente em um protótipo inicial para demonstrar a viabilidade; (7) Examinar 

as metodologias de representação do conhecimento e escolha uma ferramenta ou shell para o 

desenvolvimento do protótipo.  

Fase de Protótipo Inicial: esta etapa é semelhante à fase de projeto de um programa 

convencional. O objetivo é demonstrar rapidamente a viabilidade do projeto e estabelecer as 

técnicas de representação do conhecimento mais adequadas. As atividades durante esta fase 

incluem o seguinte: (1) Desenhar a arquitetura do sistema. Selecionar um método de 

representação de conhecimento e um mecanismo de inferência; (2) Identificar e definir as 

interfaces entre o Sistema Especialista e quaisquer fontes externas de informação (bancos de 

dados, usuários, outros programas, hardware); (3) Construir o protótipo inicial, focando na base 

de conhecimento e técnicas de inferência. Desenvolver as seções de código apenas conforme 

necessário para dar suporte aos módulos de raciocínio; (4) Demonstrar a base de conhecimento 

parcialmente concluída para os especialistas do domínio pelo menos duas ou três vezes. 

Fase de Protótipo Expandido: Esta etapa é semelhante à fase de codificação de um 

programa convencional. O objetivo é expandir as capacidades do Sistema Especialista em toda 

a sua extensão. As atividades durante esta fase são iterativas e as etapas seguintes podem ser 

repetidas várias vezes até que um protótipo satisfatório seja concluído. Etapas: (1) Demonstrar 

o protótipo. Incentivar o uso de problemas reais e casos anteriores para comparação. Este é o 

momento em que os requisitos se tornam mais consistentes e rígidos; (2) Examinar criticamente 

o protótipo inicial. O desenvolvimento adicional pode continuar a partir desta base ou pode ser 

apropriado jogar fora o protótipo inicial (mantendo a base de conhecimento) e começar com 

um novo modelo; (3) Discutir as necessidades da interface do usuário com os usuários. Ao final 

desta fase, o Sistema Especialista deve estar totalmente funcional. Como no estágio anterior, 

todos os requisitos coletados durante este estágio devem ser documentados.  

Fase de entrega/manutenção: Nesta etapa, o Sistema Especialista deve primeiro ser 

transferido para o ambiente de entrega. Depois que o Sistema Especialista estiver em execução 

no ambiente de destino, o teste final de verificação e validação pode ser feito. Finalmente, após 

a entrega formal do Sistema Especialista, uma etapa de manutenção pode ser iniciada. 
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3.3 ENGENHARIA DO CONHECIMENTO 

 

A engenharia do conhecimento fornece orientação sobre quando e como aplicar técnicas 

específicas de apresentação de conhecimento para resolver problemas específicos. A gestão do 

conhecimento facilita a obtenção, armazenamento e disseminação do conhecimento usando a 

tecnologia da informação. Os métodos para gerenciar o conhecimento tornaram-se uma questão 

relevante e a gestão do conhecimento desenvolveu uma ampla gama de tecnologias e aplicações 

tanto para pesquisa acadêmica quanto para aplicações práticas (LAI, 2007; WIELINGA et al., 

1997). 

Sistemas inteligentes, incluindo lógica difusa, redes neurais, computação evolutiva, 

mineração de dados e otimização são complementares entre si e permitem soluções de novos 

problemas para manifestar características que geralmente são consideradas sinais de 

comportamentos inteligentes. A engenharia do conhecimento pode ser considerada como uma 

mistura composta por inteligência artificial, computação, psicologia e muitos outros campos 

(LU; RUAN, 2007). Pode-se dividir aproximadamente o desenvolvimento da engenharia do 

conhecimento no período de transferência de conhecimento e no período de modelagem do 

conhecimento (STUDER et al., 1998). 

O poder de resolução de problemas exibido pelo desempenho de um agente inteligente 

é principalmente consequência de sua base de conhecimento e apenas secundariamente uma 

consequência do método de inferência empregado. Os sistemas especialistas devem ser ricos 

em conhecimento, mesmo que sejam pobres em métodos. Até meados dos anos 1980, a 

inteligência artificial concentrou sua atenção quase exclusivamente no desenvolvimento de 

métodos inteligentes de inferência. Mas o poder de seus sistemas não reside no método de 

inferência, o poder reside no conhecimento. Em segundo lugar, a experiência mostrou que esse 

conhecimento é, em grande parte, um conhecimento heurístico: julgador, experiencial e incerto. 

Esse conhecimento geralmente é "privado" para um especialista, não porque o especialista não 

esteja disposto a compartilhar publicamente o que sabe, mas porque muitas vezes é incapaz de 

fazê-lo. Esse conhecimento pode ser extraído por uma análise cuidadosa e meticulosa de uma 

segunda parte (um engenheiro do conhecimento), operando no contexto de muitos problemas 

específicos de desempenho (FEIGENBAUM, 1982). 

Embora aspectos como acessibilidade, capacidade de aprendizado e usabilidade do 

conhecimento sejam propriedades importantes do conhecimento em um contexto de gestão do 

conhecimento, o aspecto mais importante do conhecimento na gestão do conhecimento é seu 

conteúdo e não sua representação ou implementação. O tamanho do grão usado para descrever 
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o conhecimento na gestão do conhecimento pode variar de acordo com o escopo e os objetivos 

das atividades de gestão, mas sem dúvida será maior do que o tamanho do grão usado para a 

engenharia do conhecimento. Na gestão do conhecimento, normalmente se usa noções de 

coleções de conceitos, fatos, regras, procedimentos em vez de elementos de conhecimento 

individuais (WIELINGA et al., 1997). Na engenharia do conhecimento é estabelecido alguns 

princípios (SHADBOLT; MILTON, 1999): 

Princípio 1: Reconhecer que existem diferentes tipos de conhecimento. Os filósofos vêm 

pensando sobre o conhecimento há milhares de anos. Parte de seu esforço tem sido a 

identificação de diferentes tipos de conhecimento. Uma distinção é entre conhecimento 

declarativo (conhecimento dos fatos) e conhecimento processual (conhecimento de como fazer 

as coisas). Uma maneira popular de pensar sobre isso é a diferença entre “saber que” e “saber 

como” (Ryle, 1949). Essa distinção foi reconhecida e usada por muito tempo na psicologia. Na 

engenharia do conhecimento, esses dois tipos são frequentemente chamados de conhecimento 

estático e conhecimento dinâmico. 

Outra classificação bem conhecida de conhecimento é a de conhecimento tácito (não 

pode ser articulado com facilidade) e conhecimento explícito (pode ser articulado com 

facilidade). Uma maneira particularmente importante de classificar o conhecimento é até que 

ponto ele é abstrato (aplica-se a muitas situações) ou específico (aplica-se a uma ou algumas 

situações). O campo da lógica também inspirou outros tipos importantes de conhecimento: 

conceitos, atributos e valores. 

Princípio 2: Reconhecer que existem diferentes tipos de especialistas – e expertise. Não 

só existem diferentes tipos de conhecimento, mas existem diferentes tipos de especialistas. É 

importante identificar os diferentes tipos de especialistas envolvidos em um projeto e adaptar 

os métodos de acordo. A diferença entre o conhecimento que pode ser articulado facilmente e 

o conhecimento que não pode ser articulado facilmente é uma distinção muito importante tanto 

para a engenharia do conhecimento quanto para a gestão do conhecimento. Psicólogos e 

engenheiros do conhecimento descobriram que os especialistas variam em quão bem eles 

podem articular seu conhecimento. Isso ocorre porque a natureza do conhecimento dos 

especialistas varia de acordo com seu treinamento e experiência.  

Existem diferentes tipos de especialistas, desde aqueles cujo conhecimento de um 

domínio é quase completamente tácito, até aqueles cujo conhecimento é quase completamente 

explícito. Além das diferenças na capacidade de articular o conhecimento, os especialistas 

variam em quão bem eles se lembram de informações em um determinado contexto. Estudos 

em psicologia têm mostrado repetidamente que os especialistas não são capazes de lembrar as 
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mesmas coisas durante as entrevistas do que quando estão realizando uma tarefa. Além disso, 

a capacidade de recordar a mesma informação em diferentes tarefas pode variar entre os 

indivíduos. Por exemplo, aqueles com experiência em ensinar outras pessoas em uma sala de 

aula geralmente são melhores em explicar seus conhecimentos do que aqueles sem tal 

experiência. Outro ponto é que os especialistas podem variar na validade do conhecimento que 

podem articular, as pessoas são tendenciosas e propensas a erros quando tentam explicar algo 

e tentam manter uma boa impressão ou se exibir, racionalizam ou interpretam mal o que 

acontece. Em vista disso, os engenheiros do conhecimento criaram vários métodos para superar 

esses problemas, como agregar conhecimento de várias fontes e validar conhecimento entre 

fontes. 

Princípio 3: Reconhecer que existem diferentes maneiras de representar o 

conhecimento. Uma das grandes conquistas do campo da inteligência artificial é a produção de 

uma gama de formas de representação do conhecimento. As explicações dessas representações 

incluem várias formas de lógica, regras e redes semânticas. Produzir diferentes representações 

do conhecimento é uma parte importante da inteligência artificial, uma vez que a facilidade de 

resolver um problema é quase completamente determinada pela forma como o problema é 

conceituado e representado. O mesmo pode ser dito para a tarefa de comunicar conhecimento. 

Uma analogia bem escolhida, uma anedota ou um diagrama pode fazer toda a diferença na hora 

de tentar comunicar uma ideia difícil a alguém, principalmente alguém que não é especialista 

na área. 

Princípio 4: Reconhecer que existem diferentes maneiras de usar o conhecimento. As 

pessoas usam o conhecimento de maneiras diferentes, dependendo da tarefa que estão 

realizando. Várias maneiras de classificar tarefas foram criadas na engenharia do conhecimento. 

Uma classificação adaptada e refinada a partir de ideias em psicologia é uma hierarquia de 

tarefas intensivas em conhecimento com base no tipo de problema que está sendo resolvido. Os 

engenheiros do conhecimento criaram modelos que definem o tipo de conhecimento que 

formam as entradas e saídas da tarefa, bem como o conhecimento é transformado para satisfazer 

um objetivo ou conjunto de objetivos. Isso pode não apenas aumentar a eficiência da análise de 

tarefas e modelagem de processos, mas também permite identificar como o mesmo 

conhecimento é usado de forma diferente dependendo do contexto em que é usado. 

Princípio 5: Usar métodos estruturados. Este princípio segue os quatro primeiros. É 

mostrado que existem diferentes tipos de conhecimento, diferentes tipos de especialistas, 

diferentes formas de representar o conhecimento e diferentes formas de usar o conhecimento. 

Portanto, é preciso uma maneira de relacionar esses tipos de conhecimento, especialistas, 



44 
 

 

representações e tarefas em conjunto para realizar uma atividade orientada ao conhecimento. 

Para isso, são necessários métodos bem definidos e estruturados de forma que as técnicas e 

ferramentas corretas sejam utilizadas dependendo da situação e, principalmente, dos objetivos 

envolvidos. Usando esses métodos, ninguém tentará entrevistar especialistas sobre 

conhecimentos que eles não podem articular ou representá-los de uma forma que ninguém 

entenderá, por exemplo. 

 

3.4 VERIFICAÇÃO E VALIDAÇÃO 

 

O objetivo de qualquer método é produzir um código confiável e que seja verificável. 

Um método de desenvolvimento de software para sistemas especialistas deve servir a um 

propósito semelhante ao software convencional. O principal obstáculo para verificação e 

validação eficaz é o uso de métodos que não produzem requisitos rastreáveis e testáveis 

(CULBERT et al., 1990). 

A verificação, portanto, desempenha um papel importante na garantia da confiabilidade 

dos sistemas especialistas e é do interesse de todos os criadores de sistemas especialistas 

garantir que a verificação seja realizada em seus sistemas antes dos métodos tradicionais de 

teste. A verificação está intimamente ligada à atividade de aquisição de conhecimento, na 

medida em que as anomalias reveladas na base de conhecimento orientarão o próximo ciclo de 

aquisição de conhecimento e refinamento da base de conhecimento (PREECE, 1992). 

Considera-se que a verificação significa verificar uma base de regras para anomalias 

como conhecimento redundante ou deficiente. É definido formalmente quatro tipos de anomalia 

com base na semântica da lógica, alguns dos quais com vários casos especiais: Redundância 

(Regras inutilizáveis e regras redundantes), Ambivalência (Conjuntos de regras conflitantes), 

Circularidade (circuito de inferência), Deficiência (Regras ausentes e valores ausentes) 

(PREECE, 1992). 

A verificação visa eliminar erros no sistema e é normalmente uma tarefa de software e 

programação. A validação está mais preocupada com a qualidade do sistema, a medida em que 

executa sua tarefa, o grau de precisão e a robustez. Implicitamente, a verificação faz parte da 

validação (KEEFE; PREECE, 1996). A validação é realizada comparando os resultados 

fornecidos pelo protótipo com os apresentados. Ao validar um sistema baseado em regras, os 

usuários querem ter certeza de que o sistema funcionará adequadamente em todos os casos; isto 

é, que as regras que o sistema aplica em cada caso sejam apropriadas. 
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4 DESENVOLVIMENTO DO SISTEMA ESPECIALISTA 

 

4.1 AQUISIÇÃO DO CONHECIMENTO  

 

O processo de aquisição de conhecimento é uma parte relevante para o desenvolvimento 

do Sistema Especialista, neste processo é identificado quais conhecimentos serão adquiridos 

bem como os métodos utilizados para essa aquisição. Neste trabalho, o conhecimento foi obtido 

por meio dos especialistas, sendo complementado por literatura da área, como o trabalho base 

a esta tese de David et al. (2021), que teve como objetivo a identificação de aspectos potenciais 

para gestão de sistemas solares fotovoltaicos em residências. David et al. (2021) ainda propõe 

uma lista de aspectos mercadológico, legislativo, ambiental, social e econômico mais 

importantes de sistemas solares fotovoltaicos em residências, fornecendo uma importante 

referência para o mapeamento, comparação, evolução e investimento adequado para a avaliação 

dos tomadores de decisão.  

Todas as regiões do Brasil foram escolhidas devido aos diferentes fatores presentes em 

legislações de energia, podendo assim contribuir com diversos setores em todas as regiões. Da 

mesma forma, o grupo de especialistas da área de energia solar previamente selecionado no 

trabalho de David et al. (2021) passou a fazer parte deste estudo.  

Como forma de explicar com mais detalhes é colocado de maneira esquematizada cada 

etapa do processo de aquisição do conhecimento. Na Figura 8 é abordado de forma visual todos 

os recursos usados. Com detalhes, no item a) da Figura 8 é mostrado o questionário que os cinco 

especialistas responderam, vale dizer que uma parte dele se encontra no APÊNDICE A para 

poder ser observado algumas perguntas e respostas obtidas. No item b) da Figura 8 é mostrado 

o marco legal da microgeração e minigeração distribuída no Brasil, que prevê toda a legislação 

para o sistema de compensação de energia elétrica com a instalação de energia solar fotovoltaica 

(de forma completa no ANEXO A).  

O item c) um artigo científico que este trabalho usa como base e consta com todos os 

detalhes em “1.3 JUSTIFICATIVA”. O item d) engloba um relatório governamental que possui 

uma vasta gama de informações a respeito da energia solar no Brasil e foi usado como aquisição 

do conhecimento bem como de forma secundária na presente tese. 

E por fim, o item e) engloba todo os documentos adicionais, como: outros artigos 

científicos com relevância significativa; publicações de associações e agências do setor (sendo 

estes dois primeiros mencionados devidamente referenciados ao logo do trabalho) e 

informações obtidas a partir do método.  
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Figura 8 - Aquisição do conhecimento 

 

Fonte: Própria. 
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4.1.1 Tarifação   

 

Em relação a legislação energética, o Brasil é regido pela Agência Nacional de Energia 

Elétrica, a ANEEL, sendo responsável pelas diretrizes que as concessionárias de energia devem 

seguir. Como se tem bastante diversidade em todo o território nacional (aspectos geográficos, 

ambientais e econômicos), tipos de modalidade tarifárias diferentes são aplicadas para se 

adequarem à demanda do consumidor local.  

Existem as tarifações A e B, sendo A para potências de transformadores maiores de 

médias e altas tensões (entre 112,5 a 1000 kVA) e B para consumidores com baixa tensão 

(transformadores de 15 a 75 kVA). Dentro dessas duas categorias existem várias características 

(ANEEL, 2022).  

Os consumidores que usam a modalidade do grupo A tem a tarifação binômia, que são 

cobrados pela energia que consomem em kWh/mês e pela potência contratada (a demanda 

contratada em kW). Para os consumidores do grupo B existe a tarifação monômia, que são 

cobrados apenas pela energia que consomem em kWh/mês independente de potência. 

Os consumidores do grupo A possuem 2 modalidades de tarifas: a Horária Verde e a 

Horária Azul, que são focadas no uso em relação ao horário de consumo. A tarifação binômia 

é caracterizada pela demanda inferior a 150 kW (quando se têm valores superiores a esta 

quantidade, é obrigatório escolher uma tarifa horária) e pelas diferenças na cobrança do kWh 

que se diferencia em relação a Ponta e Fora Ponta (uso em horários específicos no dia). Além 

dos valores correspondentes a Ponta e Fora ponta, tem o valor específico de demanda 

contratada, que dependerá do correto dimensionamento e controle para não haver 

ultrapassagens dessa quantidade e gerar multas para o consumidor (ANEEL, 2022). 

Existem também algumas reduções de custos a partir de alguns enquadramentos de 

perfis como na classe rural, grupo A 10%, Grupo B 60%, irrigação 70 a 90% no Grupo A e 60 

a 73% no Grupo B. No enquadramento de irrigação (usadas comumente no Nordeste) 

dependendo de outros fatores como negociações com a própria concessionária, pode haver 

ainda mais desconto, que pode ser de 98% num determinado horário reservado para consumo 

(ANEEL, 2022). 

A fim de uma exemplificação básica, tomamos como exemplo um consumidor do grupo 

B, modalidade B2 (bombeamento de água para irrigação) que tem uma média de consumo de 

6000 kWh/mês. No acordo feito pela concessionária, desses 6000 kWh/mês ele consome 

2.600 kWh/mês no horário reservado, nesse horário o kWh custa R$ 0,098. Sendo assim, ele 

irá pagar R$ 2.040,00 (referente aos 3.400 kWh/mês fora do horário reservado, 3400 x 0,6) 
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mais R$ 254,80 (referente aos 2.600 kWh/mês dentro do horário reservado, 2600 x 0,098), 

totalizando R$ 2.294,80. 

 

4.1.2 Seleção dos especialistas  

 

A seleção dos especialistas teve como critério a definição de um perfil no qual vários 

critérios foram necessários (DAVID et al., 2021). Nesse sentido, foram elaboradas para este 

trabalho as características aos cinco especialistas selecionados. Para obter informações 

aprofundadas do conhecimento empírico, a escolha deste grupo foi considerada crucial para o 

desenvolvimento deste trabalho. Algumas características para o perfil selecionado foram 

especificadas como: os cargos ocupados pelos especialistas que são em empresas de instalação 

de Sistema Fotovoltaicos Conectados à rede; membros de associações que representam e 

promovem o setor fotovoltaico brasileiro no País, como por exemplo, a Associação Brasileira 

de Energia Solar Fotovoltaica (ABSOLAR); ou por pessoas que tenham uma experiencia 

comprovada na área pesquisada, porém com o foco em gestão. Como características 

secundárias, têm-se: experiencia na área de mais de cinco anos; ter disponibilidade para 

responder a pesquisa em tempo hábil, entendendo e repassando as informações requeridas. 

Em relação a aspectos gerais, características como se expressar com clareza não só seu 

conhecimento formal, mas principalmente sua própria experiência, pois não seriam úteis frases 

como “a solução é óbvia” ou “não sei explicar, apenas sei que é assim”, mesmo vindas de 

especialistas qualificados e reconhecidos. Outro detalhe é a proximidade do especialista, 

embora a comunicação por meio da internet seja um grande facilitador, às vezes o domínio de 

conhecimento exige a presença do especialista para dar detalhes de um determinado processo. 

 

4.1.3 Processamento de documentos 

 

Uma vez finalizado o processo de seleção de especialistas, o passo seguinte foi o de 

estabelecer um cronograma de reuniões e métodos de transferência de informações e 

conhecimento, que possibilitasse a participação de todos os cinco especialistas.  

Duas pesquisas independentes realizadas no trabalho de David et al. (2021) foram 

utilizadas como base para elaboração do presente trabalho. De acordo com David et al. (2021) 

ambas as pesquisas foram aplicadas separadamente por meio de questionários ao mesmo grupo 

de especialistas. O objetivo foi de colher informações sobre aspectos potenciais para a 

implantação de sistema fotovoltaico em residências. Os questionários foram submetidos aos 
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especialistas por meio da aplicação da ferramenta Survey Monkey (www.surveymonkey.com), 

pela qual um link específico de acesso foi enviado a cada um deles por meio de e-mails. O 

retorno das informações foi coletado diretamente pela plataforma, tabulado e em seguida 

analisado, visando preparar material para as demais etapas da pesquisa. 

A primeira pesquisa do trabalho de David et al. (2021) teve como objetivo identificar os 

aspectos mercadológico, legislativo, ambiental, social e econômico mais importantes de 

sistemas solares fotovoltaicos em residências (foi utilizado um questionário aberto). Os 

aspectos obtidos foram analisados e unificados quando obtinham o mesmo significado a fim de 

diminuir a quantidade. 

A segunda pesquisa do trabalho de David et al. (2021), que foi submetido aos mesmos 

especialistas da primeira pesquisa, contou com seis questões no total em relação aos aspectos 

pontuando de acordo com suas opiniões e experiências os pesos de um sobre o outro, para obter 

matrizes de comparação individuais. Com os resultados obtidos, foi possível fazer a divisão em 

dois grupos desses aspectos e obter também uma lista de prioridades deles. 

Na primeira etapa deste trabalho, cada especialista do grupo reuniu informações 

adicionais do setor de energia solar em residências com que trabalham (consumos e 

características de projetos) com o objetivo de propiciar um entendimento e alinhamento geral 

ao Engenheiro de Conhecimento. Estas informações permitem ao EC planejar a abordagem 

direta junto aos especialistas, bem como estabelecer e alinhar as informações deles. 

Destacaram-se nesse processo as seguintes análises: dos consumos de energia, dos 

comentários dos especialistas referentes aos aspectos levantados no trabalho de David et al. 

(2021), análise de modalidade tarifária, características sobre condições físicas e climáticas no 

local de instalação (visita técnica) e formas de pagamento do sistema fotovoltaico. 

O resultado desta etapa foi à elaboração de um relatório geral contendo o consenso do 

grupo de especialistas e Engenheiro de Conhecimento à luz dos conhecimentos adquiridos. 

Parte do conteúdo deste relatório foi utilizada pelo EC para formar a base do conhecimento do 

SE. 

 

4.1.4 Abordagem direta 

 

Com base no relatório preliminar que foi elaborado no processamento de documentos, 

o engenheiro de conhecimento começa o processo de entrevistas aos especialistas. Assim, foram 

realizadas entrevistas estruturadas (sobre algum assunto específico) e não estruturadas 
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(perguntas de aspecto generalizado). Ao terminar as entrevistas, foi obtido um resumo desses 

conhecimentos.  

 

Figura 9 - Processo de entrevista: perguntas 

 

Fonte: Própria. 

 

Este resumo de conhecimentos foi enviado a todos os especialistas como forma de 

aprová-lo. O resultado desse trabalho foi à elaboração do relatório geral, o qual foi passado ao 

grupo de especialistas para análise coletiva e estabelecimento de um consenso. Este tipo de 

abordagem é importante para evitar alguma interpretação errada. Durante o processo de 

entrevista foram feitas perguntas como mostrado na Figura 9. 

 

4.1.5 Abordagem observacional 

 

Outra técnica utilizada durante o processo de aquisição do conhecimento foi a 

abordagem observacional por meio de visitas agendadas a cada um dos especialistas enquanto 

projetavam os sistemas solares fotovoltaicos. Nessas visitas, o Engenheiro de Conhecimento 

pode analisar o especialista desenvolvendo atividades e solicitar explicação de cada processo.  



51 
 

 

Foram levantadas as características e as decisões tomadas pelo especialista nos pontos 

de interesse do Engenheiro de Conhecimento. Este tipo de abordagem permite revisar 

detalhadamente, junto ao especialista, os procedimentos e conhecimentos por ele demonstrados 

ou verbalizados, evitando a imprecisão ou superficialidade na transferência do conhecimento.  

Um resumo dos conhecimentos adquiridos por meio da abordagem observacional foi 

escrito pelo Engenheiro de Conhecimento e enviado aos especialistas para aprovação. O 

resultado desse trabalho foi a inclusão de conhecimentos adicionais ao relatório geral 

previamente elaborado, o qual mais uma vez foi passado ao grupo de especialistas para análise 

coletiva e estabelecimento de um consenso. 

 

4.1.6 Reuniões com especialistas 

 

Em todo processo de aquisição do conhecimento foram realizadas várias reuniões junto 

aos especialistas, sendo estas individuais. Comunicação por meio de e-mail foi também 

utilizada bem como encontros presenciais, possibilitando a troca de informações com o objetivo 

de formalizar o processo e criar rastreabilidade e transparência. 

Todas as técnicas apresentadas nessa seção compuseram o processo de aquisição de 

conhecimento do presente trabalho e é resumido como segue:  

 

• Processamento de documentos: Cada especialista foi entrevistado pessoalmente. O 

resultado desta sessão foi validado individualmente pelos especialistas. No total, foram 

realizadas cinco entrevistas pessoais. 

 

• Abordagem direta: Cada especialista foi entrevistado pessoalmente duas vezes, sendo 

uma delas estruturada. No total foram realizadas dez entrevistas com os especialistas.  

 

• Abordagem Observacional: Cada especialista foi também observado uma vez 

desempenhando atividades em seu local de trabalho. No total, foram realizadas cinco sessões 

de observação, uma para cada especialista.  

 

Aproximadamente 105 questões sobre diferentes tópicos do processo de análise foram 

levantadas. Estas questões foram divididas em grupos e subgrupos, uma vez que existiam 

diferenças entre as características especificas. 
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Os principais grupos de questões estruturadas foram: 

Grupo A – características de consumo de energia (faixa de consumo adequada, 

pretensão de aumento de energia) 

Grupo B – manutenção (limpeza, troca de inversor solar) 

Grupo C – Informações gerais sobre processos que especialistas realizam  

Grupo D – informação sobre mudança de modalidade tarifária 

Grupo E – Característica de bandeiras tarifárias 

Grupo F – Características de modalidades tarifárias de diversas regiões do Brasil  

Grupo G – Característica sobre custo de disponibilidade 

Grupo H – Venda do excedente de energia solar (nova lei) 

Grupo I - Características sobre condições físicas do local de instalação 

Grupo J - Características sobre o pagamento do sistema solar 

Grupo K – informações sobre lições apreendidas 

Grupo L – Perguntas específicas. 

 

Nas entrevistas pessoais, as novas ideias obtidas foram incluídas no próximo 

questionário para aprimoramento de todo o processo. Foi observado uma redução do número 

de questões pessoais e adicionais de verificação para os grupos criados. Ao final do processo 

de aquisição de conhecimento, desenvolveu-se a etapa de representação de conhecimento com 

vistas à implantação da base de conhecimento do SE. O desenvolvimento desse processo é 

detalhado na seção 4.2. 

 

4.2 REPRESENTAÇÃO DO CONHECIMENTO 

 

Para este trabalho no que diz respeito a representação do conhecimento, foi utilizado o 

mecanismo de conjunto de regras, que é identificado como a base de conhecimento. Sendo 

assim, a ferramenta usada para o desenvolvimento do Sistema Baseado em Conhecimento foi 

o CLIPS, que é uma linguagem de programação baseada em regras útil para criar sistemas 

especialistas e outros programas onde uma solução heurística e mais fácil de implementar e 

manter do que uma solução algorítmica. 

O CLIPS é uma ferramenta de Sistema Especialista e foi projetada para facilitar o 

desenvolvimento de software para modelar o conhecimento ou a experiência humana. Existem 

três maneiras de representar o conhecimento no CLIPS: (1) Regras, que se destinam 

principalmente ao conhecimento heurístico baseado na experiência; (2) Funções genéricas, que 
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se destinam principalmente ao conhecimento processual; e (3) Programação orientada a objetos, 

também destinada principalmente ao conhecimento processual. Os cinco recursos geralmente 

aceitos da programação orientada a objetos são as classes, manipuladores de mensagens, 

abstração, encapsulamento, herança e polimorfismo. As regras podem combinar padrões em 

objetos e fatos (GIARRATANO, 2023). No CLIPS, o EC pode desenvolver um software usando 

apenas regras, objetos ou uma mistura de objetos e regras, neste trabalho foi usado uma mistura 

de objetos e regras, que formam um sistema integrado, pois as regras podem combinar padrões 

em fatos e objetos. 

No esquema da Figura 10, pode-se identificar como é caracterizado a base de 

conhecimento no CLIPS, que é representado pelo conjunto de regras e pela orientação a objetos. 

Sendo assim, uma conclusão só pode ser obtida a partir de tais características e com isso gerar 

um modelo de relações lógicas entre as regras capazes de estabelecer uma cadeia de inferência 

(ou linha de raciocínio). 

 

Figura 10 - Base de conhecimento 

 

 

Fonte: MATELLI, 2008. 

 

Ainda no mesmo segmento tem-se a Figura 11, que é um esquema mais detalhado de 

um Sistema Baseado em Conhecimento. É possível verificar alguns conjuntos como a base de 

conhecimento, onde estão representadas as regras e que são de longo prazo. Com o tempo essa 

base é alimentada cada vez mais à medida que novos conhecimentos vão sendo adquiridos, 

trata-se do desenvolvimento incremental (para este conjunto costuma-se dizer que nunca é 

finalizado e sim melhorado). Existe também uma memória operacional onde estão guardados 

os fatos e são de curto prazo pois tende-se a esquecer depois de um tempo. Tem o motor de 
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inferência associado a agenda no CLIPS. Um módulo de aquisição de conhecimento que não é 

muito utilizado por questões de validação, pois ele cria de forma automática as regras. Existe 

também um item super relevante que é o módulo de geração de explicações, no qual aborda o 

entendimento do porquê uma regra específica foi ativada e gerou uma conclusão a partir dela. 

E por fim a interface com o usuário, em que é abordado toda a interação com o CLIPS. Nos 

parágrafos a seguir é mostrado um exemplo aplicado do estudo. 

 

Figura 11 - Sistema Baseado em Conhecimento 

 

Fonte: MATELLI, 2008. 

 

As regras no CLIPS devem estar entre parênteses como também cada um dos padrões 

de regras e ações. Uma ação é na verdade uma função que normalmente não tem valor de 

retorno, mas executa alguma ação útil, como um (assert) ou (retract). A regra tem relação direta 

com as informações das classes que foram definidas. Toma-se como exemplo a regra da Figura 

12. 

 

Figura 12 - Regra 

 

Fonte: Própria. 
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O símbolo “=>” que segue os padrões em uma regra é chamado de seta, no exemplo da 

Figura 12 é exemplificado na sétima linha. A seta representa o início da parte THEN de uma 

regra IF-THEN (e pode ser lida como “implica”). A parte da regra antes da seta é chamada de 

lado esquerdo (LHS) e a parte da regra após a seta é chamado o lado direito (RHS) 

(GIARRATANO, 2023). 
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Figura 13 - Exemplo de interface no CLIPS associado a regra 

 

Fonte: Própria. 
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Ao colocar as informações de entrada (fatos) como destacado em azul em “Facts 

(MAIN)” na Figura 13 (Consumo baixo; mês de janeiro; bandeira tarifária verde; tipo de 

pagamento à vista e modalidade tarifária B1) apareceu na agenda do CLIPS “Agenda (MAIN)” 

destacado em laranja três regras que foram ativadas. Isso ocorreu, pois os três indicadores 

satisfazem a regra como premissa, porque tanto o indicador 11 quanto os indicadores 30 e 31 

tem um consumo parecido, bandeiras tarifárias parecidas e tem a modalidade de tarifa igual. 

Vale mencionar que a agenda é caracterizada pela coleção de ativações que são regras 

que combinam com entidades padrão (zero ou mais ativações podem estar na agenda). Quando 

várias ativações estão na agenda, o CLIPS determina automaticamente qual ativação é 

apropriada para disparar. O CLIPS ordena as ativações na agenda em termos de prioridade 

crescente ou saliência.  

Este é um exemplo aplicado pois os fatos são informações dinâmicas. Os fatos são uma 

das formas básicas de alto nível para representar informações em um sistema CLIPS. Cada fato 

representa uma informação que foi colocada na lista atual de fatos, chamada de lista de fatos. 

Os fatos são a unidade fundamental de dados usada pelas regras (GIARRATANO, 2023). 

Os fatos podem ser removidos ou retraídos. Quando um fato é retraído, os demais fatos 

não têm seus índices alterados, podendo haver índices de fatos “faltantes”. Como uma analogia, 

quando um jogador de futebol deixa um time e não é substituído, os números das camisas dos 

outros jogadores não são todos ajustados por causa do número ausente (GIARRATANO, 2023). 

Como o exemplo mostrado na Figura 13, os fatos utilizados foram o <f-0>, <f-3>, <f-6>, <f-

8>, <f-13>, <f-16> e <f-17>. 

Vale ainda ressaltar, como forma de exemplificação, que as informações de entrada 

descritas na Figura 13 podem ser todas obtidas na fatura de energia. A fatura de energia contém 

algumas informações padronizadas independente da concessionária de energia, sendo 

necessário então somente a análise da fatura para a obtenção dessas informações. Para o 

exemplo da Figura 13 toma-se como fonte a fatura energética da Figura 14. 

 



58 
 

 

Figura 14 - Fatura energética 

 

Fonte: Própria. 

 

A primeira informação diz respeito ao consumo e aparece no CLIPS (Figura 13) como 

“consumption”. Essa informação é dada como “low” pois na interface com o usuário é 

perguntado se este consumo é baixo, médio ou alto; sendo identificado como baixo o consumo 

entre 200kWh/mês e 400kWh/mês. No item da fatura de energia (Figura 14) destacado em 

vermelho item a) aparece o histórico de consumo dos últimos 4 meses, sendo necessário 

somente calcular a média desse consumo [((230 + 211 + 179 + 184) / 4) = 203,5 kWh/mês]. O 

segundo aspecto perguntado é o mês de referência da fatura de energia, sendo o exemplo 

identificado como mês de janeiro (destaque em cinza item b). O terceiro aspecto diz respeito a 

bandeira tarifária vigente, no exemplo é constatada a verde que está destacada em amarelo item 

c). O quarto aspecto é pessoal e diz respeito sobre a forma que será feito o pagamento do sistema 

fotovoltaico, se será pago à vista ou parcelado, no exemplo citado optou-se por pagamento à 

vista, identificado na interface (Figura 13) como “cashdown”. O quinto e último item solicitado 

é a modalidade tarifária, presente na fatura de energia como B1 destacado em roxo item d).  
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Figura 15 - Entradas utilizadas no Sistema Baseado em Conhecimento 

 

Fonte: Própria. 

 

No que diz respeito as entradas utilizadas no Sistema Baseado em Conhecimento, a 

Figura 15 identifica cada aspecto e suas relações secundárias. O “PERFIL” de consumidor é 

interagido com a “MODALIDADE” tarifária e tem como opões “B1”, “B2” e “B3”; o aspecto 

“CONSUMO” que pode ser “BAIXO”, “MÉDIO” e “ALTO”; as “BANDEIRAS” tarifárias 

caracterizadas por “VERDE”, “AMARELA”, “VERMELHA1” (patamar 1) e “VERMELHA2” 

(patamar 2); e por fim o “PAGAMENTO”, sendo “À VISTA” ou “FINANCIADO”. 

 

4.2.1 Heurísticas  

 

Heurística é o conhecimento com relações informais devido a convivência prática de 

causa e efeito originado a partir da experiência prática, é o modo de se relacionar informalmente 

com o domínio. Essas relações informais de causa e efeito é chamado de heurística. De forma 

resumida, são atalhos mentais pela recorrência de convivência com determinado problema ou 

aspectos que permite obter rapidamente a solução ou inferência respectivamente. Pode-se dizer 

que método de inferência heurística aplicado ao Sistema Especialista é baseado na conclusão a 

partir de regras práticas fundamentadas na experiência (BINGHAM E EISENHARDT, 2011). 

Vale ainda dizer que um conjunto de especialistas pode não ter uma mesma opinião 

sobre determinado problema e mesmo assim ser obtido por cada um uma solução viável, pois 

não necessariamente os especialistas chegam na resolução da mesma forma, em vista de 

justamente terem tidos experiências diferentes em iguais situações. 
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Um exemplo aplicado ao presente estudo refere-se ao seguinte trecho da análise da 

validação, em que se é questionado sobre o uso de um medidor inteligente, pois o uso desse 

medidor isenta o consumidor de falhas e erros nas medições de energia mensal gerada e 

consumida. O especialista prontamente responde que o uso do medidor ainda não faz um 

impacto significativo e talvez não deva ser considerado no estudo e ainda comenta que se um 

consumidor com um sistema solar instalado venha a ter um problema relacionado a medição, 

é necessário somente sinalizar a concessionária do possível erro e ele fará a verificação, 

constatado o erro a concessionária o corrige e credita a energia “perdida” no próximo mês, 

frisando que assim não há uma interferência siginificativa. Outro exemplo diz respeito sobre o 

aspecto do consumidor ter pretensão de mudança de residência nos três anos seguintes a 

instalação do sistema de energia solar, pois a pretensão de mudança de residencia incorre num 

custo adicional com homologação de projeto e custo de instalação, o especialista responde que 

este aspecto não precisa ser considerado em vista de que os consumidores que decidem colocar 

um sistema solar em sua residência não tem pretensão de mudança de casa. 

 

4.3 ESTRUTURA FUNCIONAL – IMPLANTAÇÃO COMPUTACIONAL 

 

Características do Sistema Especialista 

 

O Sistema Especialista apresenta as seguintes características específicas:  

 

- O protótipo é direcionado para pessoas com nenhum ou pouco conhecimento sobre 

energia solar, seu funcionamento e aplicações. Foi todo pensado e elaborado para auxiliar este 

tipo de usuário, não devendo ser usado por usuários que tenham conhecimento sobre a fonte de 

energia estudada na tese. A necessidade foi percebida pois é uma fonte de energia relativamente 

nova no qual muito pessoas ainda não tem conhecimento, mesmo se tendo leis de incentivos 

para usuários residenciais. 

 

- Indica recomendação/orientação a adoção ou não de energia solar para o usuário e gera 

um relatório contendo uma análise individual. Antes do relatório individualizado e 

característico para o usuário, é gerado também uma lista de conceitos básicos para se ter 

entendimento do relatório.  
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- É utilizado um shell (CLIPS) que permite o foco somente no domínio e na base de 

conhecimento, ao invés de se ocupar da programação altamente técnica dos aspectos cognitivos 

de sistemas especialistas. 

 

- O relatório obtido pelo usuário o permite ter uma visão global da sua decisão para se 

instalar energia solar fotovoltaica, pois é ministrada poucas perguntas (entradas) no qual 

disponibiliza para este usuário um apoio secundário para sua decisão. O protótipo não 

disponibiliza dados de dimensionamentos e payback por exemplo, em vista de existirem vários 

softwares com tal finalidade. 

 

- No relatório é abordado os seguintes aspectos: modalidade tarifária; tipos de tarifas; 

aspectos de geração distribuída; custo de disponibilidade; aspectos de kWh/mês e custo 

nivelado de eletricidade. 

 

- A estratégia de ser poucas perguntas do Sistema Especialista (SE) ao usuário é um 

importante requisito do projeto. De acordo com o consenso do grupo de desenvolvimento (EC 

e os especialistas), um número grande de perguntas poderia desmotivar o uso da ferramenta 

pois poderia complicar o entendimento do usuário que tem como característica justamente não 

ter um conhecimento aprofundado sobre o assunto. 

 

  Nesse sentido, após todas as entradas solicitadas pelo software serem informadas, o 

protótipo de SE tem como função, então, propor as recomendações e indicações para a adoção 

de energia solar fotovoltaica de acordo com o perfil informado por meio da geração do relatório 

explicativo e detalhado sobre a recomendação. 

 

4.3.1 Orientação a objeto 

 

O programa base deste estudo, o CLIPS, é caracterizado por ser um software de domínio 

público mantido independentemente. O CLIPS é chamado de ferramenta de Sistema 

Especialista porque é um ambiente completo para desenvolvimento de sistemas especialistas 

que inclui recursos como um editor integrado e uma ferramenta de depuração. Nesse sentido, 

temos a palavra shell, que é reservada para aquela parte do CLIPS que realiza inferências ou 

raciocínios. O Shell é a ferramenta de propósito específico, projetada para certos tipos de 

aplicação na qual apenas a base de conhecimento é programada. As vantagens são: evitar a 
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programação do motor de inferência; evitar a manutenção do motor de inferência; concentrar 

os esforços da equipe na elaboração da base de conhecimento; manter o foco no domínio do 

conhecimento; tornar a verificação e validação menos difícil. O shell CLIPS fornece os 

elementos básicos de um Sistema Especialista: (I) lista de fatos e lista de instâncias: memória 

global para dados; (II) base de conhecimento: contém todas as regras, a base de regras; e (III) 

mecanismo de inferência: controla a execução geral das regras. Sendo assim o shell escolhido 

é o CLIPS (RILEY, 2021). 

Vale dizer que o conhecimento relacionado ao objetivo do trabalho, desenvolver um 

Sistema Especialista para diagnóstico preliminar e avaliação de energia solar para residências 

e comércios, é representado na forma de regras e orientação a objetos e que problemas de síntese 

apresentam naturalmente encadeamento direto. 

A orientação a objetos utilizada no estudo se caracteriza como um paradigma de 

programação que permite implementar o conhecimento representado através de quadros e rede 

semânticas, que facilita o gerenciamento e a expansão do código computacional e pode servir 

também como modo de representação do conhecimento. É baseada em quatro conceitos 

fundamentais: Abstração; Herança; Polimorfismo e Encapsulamento. 

Abstração: engloba a escolha das classes e respectivos atributos e procedimentos 

relevantes para a representação do conhecimento. Sendo assim, um objeto é um modelo de 

alguma entidade do mundo real, sendo estas representadas através de classes. Uma classe é 

descrita por uma coleção de atributos e procedimentos e um objeto específico de uma classe é 

uma instância dela.  Um objeto no CLIPS é definido como um símbolo (symbol), uma expressão 

(string), um número decimal (a floating-point), um número inteiro (integer number) ou um 

valor de vários campos (a multifield value). 

No presente trabalho, as classes foram divididas da seguinte forma (Figura 16):  Os 

atributos como “consumo”, “modalidade”, “pagamento”, “bandeira tarifária” e procedimento 

como sendo o “indicador” de saída. Para essa sintaxe foram utilizados os objetos de “SYMBOL” 

e “FLOAT” nos atributos.  
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Figura 16 - Classes 

 

Fonte: Própria. 

 

Como forma de relacionar com a programação do CLIPS, a Figura 17 mostra como foi 

especificada a classe em “Defclasses” que descreve exatamente como será abordado cada 

aspecto e os objetos (SYMBOL e FLOAT) utilizados e as instâncias correspondente 

programadas no CLIPS. No total foram definidos 38 perfis de consumidores. 

 

Figura 17 - Defclasses 
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Figura 17 - Defclasses 

 

Fonte: Própria. 

 

Herança: Classes podem ser hierarquizadas em superclasses, classes e subclasses. Uma 

subclasse herda procedimentos e atributos de sua classe superior e o mesmo ocorre com 

atributos, que são aqueles definidos na superclasse e são herdados pelas subclasses. 

Polimorfismo: caracterizado pelos procedimentos herdados que podem assumir 

diferentes formas em diferentes classes, em outras palavras, polimorfismo é a capacidade de 

diferentes objetos responderem à mesma mensagem de maneira especializada. 

Encapsulamento: é a validade restrita de um procedimento no contexto de uma classe, 

a forma que um mesmo procedimento assume no contexto de uma classe é válida apenas neste 

contexto. Assim, se algum procedimento for modificado, isto não afeta os procedimentos dos 

demais. Os procedimentos, indicadores nesse estudo, são encapsulados, significando que são 

válidos apenas no contexto da classe em que estão definidos, o que contribui para facilitar o 

gerenciamento e alguma alteração ou inclusão posterior no código. 

 

4.3.2 Interface 

 

O CLIPS tem janelas para comunicação com o usuário. A Figura 18 mostra a janela de 

fatos (facts MAIN); a janela instâncias (instances MAIN) que exibe os objetos e os atributos, 



65 
 

 

tem também a janela global (globals MAIN) que registra as variáveis globais, que são aquelas 

que possuem validade que transcende o contexto das regras.  

 

Figura 18 - Janelas do CLIPS 

 

Fonte: Própria. 

 

Existe também duas janelas importantes, a janela de diálogo (dialog window) e agenda 

(agenda MAIN). A agenda é a lista de todas as regras que têm suas condições satisfeitas (e ainda 

não foram executadas). Cada módulo tem sua própria agenda. A agenda funciona de forma 

semelhante a uma pilha (a regra principal da agenda é a primeira a ser executada). Quando uma 

regra é ativada recentemente, sua colocação na agenda é baseada (em ordem) nos seguintes 

fatores:  

a) As regras recém-ativadas são colocadas acima de todas as regras de menor relevância 

e abaixo de todas as regras de maior saliência;  

b) As ações do lado direito (RHS) da regra selecionada são executadas. O uso da função 

return no RHS de uma regra pode remover o foco atual da pilha de foco. O número de regras 

disparadas é incrementado para uso com o limite de disparo de regras. 

c) Se uma regra é ativada (juntamente com várias outras regras) pela mesma afirmação 

ou retratação de um fato, e as etapas a e b não conseguem especificar uma ordenação, a regra é 

ordenada arbitrariamente (não aleatoriamente) em relação ao outras regras com as quais foi 

ativado. Assim, a ordem em que as regras são definidas tem um efeito arbitrário na resolução 

de conflitos (que é altamente dependente da implementação subjacente atual das regras). 
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Uma característica muito importante e fundamental do Sistema Especialista é que em 

algum momento de quando o programa está sendo executado precisa aparecer na agenda mais 

de uma regra, isso deve ocorrer pelo fato de que se tiver somente uma regra da agenda tem-se 

a característica de um algoritmo e não de um Sistema Especialista. Sendo assim, ao aparecer 

mais de uma regra na agenda, fica comprovado então o Sistema Especialista para determinado 

domínio (GIARRATANO, 2023; RILEY, 2021). 

 

Figura 19 - Dinamismo da agenda 

 

Fonte: Própria. 

 

É necessário a possiblidade do Sistema Especialista decidir qual regra será executada 

primeiro obtendo assim a característica do dinamismo da agenda. Em vista disso, é 

exemplificado na Figura 19 uma demonstração desse dinamismo ocorrido com a execução do 

programa. 

E por fim, tem a janela de diálogo, em que é feita a comunicação entre o usuário e o 

protótipo SE.  Com o intuito de facilitar para atingir vários grupos de pessoas, foi criada uma 

interface simples. A interface do usuário é executada no encadeamento principal e cada 

comando inserido é executado usando um encadeamento recém-criado separado. Na Figura 20 

é mostrado uma parte do menu de opções da janela de diálogo, as perguntas principais. 

Conforme as questões são respondidas, é solicitado ainda algumas subperguntas atreladas a 

questão principal. 
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Figura 20 - Menu de opções 

 

Fonte: Própria. 

 

Na parte de consumo do menu de opções, é solicitado ao usuário uma informação 

qualitativa a respeito do consumo, sendo baixo, médio ou alto (o próprio menu especifica e 

orienta o usuário a respeito do range). É perguntado também a referência do mês para a 

verificação da bandeira tarifária, sobre a forma de pagamento do sistema fotovoltaico e sobre a 

modalidade tarifária do consumidor. 

 

4.3.3 Dados de saída: indicadores propostos 

 

De acordo com as informações fornecidas pelo usuário, pode-se ter como saída um ou 

mais indicadores. Cada indicador tem uma descrição diferente. Nas quatro Figuras a seguir são 

exibidos dois exemplos de saída de dois indicadores e suas respectivas entradas associadas ao 

CLIPS. 

No exemplo 1 (Figura 21) é possível verificar em ‘Facts (Main)’ as entradas associadas 

como: o consumidor ter um consumo de energia médio (consumption médium); a bandeira 

tarifária ser verde (flag green); a intenção de pagamento do sistema de energia solar fotovoltaica 
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ser à vista (payment cashdown) e a modalidade tarifária ser B1 (unidade consumidora 

residencial) (modality b1). 

 

Figura 21 - Exemplo 1 (entradas associadas) 

 

Fonte: Própria. 
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Figura 22 - Exemplo 1 (saída) 

 
 

 
Fonte: Própria. 
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Na Figura 22 é mostrada a saída associada com as entradas escolhidas. Na saída do 

indicador 1 primeiro é descrito de forma simples alguns conceitos necessários para o 

entendimento do relatório gerado. Esse relatório busca, de acordo com as informações 

alimentadas de entrada, fornecer uma orientação personalizada para o consumidor da decisão 

de se instalar um sistema de energia solar fotovoltaico.  

No exemplo 2 (Figura 23) é possível verificar em ‘Facts (Main)’ as entradas associadas 

como: o consumidor ter um consumo de energia baixo (consumption low); a bandeira tarifária 

ser verde (flag green); a intenção de pagamento do sistema de energia solar fotovoltaica ser 

financiado (payment funded) e a modalidade tarifária ser B3 (unidade consumidora comercial) 

(modality b3). 

 

Figura 23 - Exemplo 2 (entradas associadas) 

 

Fonte: Própria. 
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Figura 24 - Exemplo 2 (saída) 

 
Fonte: Própria. 

 

 

 



72 
 

 

Na Figura 24 também é mostrada a saída associada com as entradas escolhidas e o 

mesmo processo de análise descrito no exemplo 1 vale para o exemplo 2. Vale ressaltar que 

com os dois exemplos pode ser percebido que o usuário precisará incluir poucas informações 

no sistema, informações estas que ele precisa somente buscar na fatura de energia (como 

descrito no item 4.2), e vai ser gerado um relatório explicativo que o ajudará com a decisão da 

instalação ou não de um sistema de energia solar fotovoltaica. 

 

4.4 VERIFICAÇÃO E VALIDAÇÃO 

 

Conforme mencionado no item 3.2 (PROCESSO DE DESENVOLVIMENTO DO 

SISTEMA ESPECIALISTA), a verificação e validação é uma etapa de extrema importância no 

processo de desenvolvimento de um Sistema Baseado em Conhecimento. Sendo assim, os itens 

a seguir discorrem sobre o processo de verificação e validação de um exemplo de um caso 

aplicado bem como o processo de verificação e validação da base de conhecimento. 

 

4.4.1 Verificação e Validação - Exemplo de um caso  

 

Cada nova versão do protótipo foi verificada pelo EC antes de ser submetida aos 

especialistas para validação. O método adotado foi uma lista de verificação. Para cada conjunto 

de entradas, a lista contém as saídas esperadas e assim se verificava se o protótipo reproduziria 

as saídas previstas. 

A fim de ilustrar esse processo é apresentado a seguir um caso submetido para validação 

que especificava as entradas como mostrado na Figura 25. Na Figura 25 é possível ver a 

interface no CLIPS e as entradas registrada no item “Fats (MAIN)” superior direito. Como 

forma de ilustrar e caracterizar, essas mesmas características se relacionam com a instância da 

Tabela 5 e da Figura 26. 
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Figura 25 - Interface CLIPS com entradas do caso apresentado para validação 

 

Fonte: Própria. 

 

 

Tabela 5 - Caso apresentado para validação 

Modalidade 
tarifária 

Tarifa 
Forma de 

pagamento 
Bandeira 
tarifária1 

Bandeira 
tarifária2 

Bandeira 
tarifária3 

Bandeira 
tarifária4 

B2 1.05 Parcelado 
Verde com 
consumo 

baixo 

Amarela 
com 

consumo 
médio 

Vermelha 
patamar 1 

com 
consumo 

baixo 

Vermelha 
patamar 2 

com 
consumo 

baixo 

Fonte: Própria. 

 

 

Figura 26 - Instância correspondente 

 

Fonte: Própria. 
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Figura 27 - Saída do caso apresentado para validação 

 

Fonte: Própria. 

 

Na ocasião da sessão de validação, o SE inferiu a saída como mostrada na Figura 27. O 

especialista concordou com o relatório de saída, porém achou necessário colocar mais 

explicações sobre a tarifa de irrigação com a modalidade B2 e explicou que a característica 

da tarifa de irrigação é um conceito complexo para ser entendido com facilidade e pelo fato 

dessa modalidade ser mais comum somente no norte e nordeste do país. Assim, esse novo 
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conhecimento é implementado no protótipo, que é reapresentado em nova sessão. Esse processo 

foi repetido até que o especialista julgasse que as respostas eram satisfatórias. 

Resumidamente, foram então definidas todas as informações, dados e observações 

relevantes, em seguida o Engenheiro do Conhecimento (EC) as colocou em formas de classes, 

regras e definiu as possíveis saídas. Após a conclusão dessas etapas, o EC validou com os 

especialistas as saídas obtidas de acordo com os dados de entradas colocadas no software, no 

qual obteve resultado satisfatório. Para cada conjunto de entradas, a lista contém as saídas 

esperadas e assim se verificava se o programa reproduziria as saídas previstas. Se o especialista 

concordasse com as soluções apresentadas pela nova versão do programa, era então considerada 

validada. E senão concordasse, deveria ser reprogramado de modo a eliminar os erros e 

novamente passaria pela validação do especialista.  

 

4.4.2 Verificação e Validação da base de conhecimento 

 

No desenvolvimento do protótipo SE, o processo de verificação e validação de cada 

ciclo de desenvolvimento passa pela avaliação do EC e dos especialistas, respectivamente. Cabe 

relembrar que a verificação é de responsabilidade do EC e consiste na eliminação de erros 

semânticos e de sintaxe introduzidos durante a implantação do protótipo SE. A validação é de 

responsabilidade dos especialistas, que devem testar o desempenho e a utilidade do protótipo, 

além de julgar se as soluções apresentadas são corretas. Durante o processo de validação, os 

especialistas contam com o apoio do EC, que deve posteriormente corrigir eventuais erros 

encontrados.  

Durante o processo de verificação do protótipo SE, alguns importantes detalhes 

relacionados a regras foram revisados pelo EC com objetivo de evitar: redundância – quando 

duas ou mais regras possuem premissas idênticas e levam a conclusões idênticas; conflito - 

quando duas regras possuem premissa idêntica e levam a conclusões conflitantes; sem_saída - 

regras cujas ações não afetam qualquer conclusão e não são usadas por outras regras para gerar 

outras conclusões; desnecessárias – regras com fatos que não são usados no processo de 

inferência ou conclusões não afetadas por qualquer outra regra ou função ou falhas em cobrir 

todos os possíveis valores das entradas; inatingíveis - regra que indica que suas premissas 

jamais serão satisfeitas, pela ausência de certas regras ou pela falta de dados de entrada.  

Para o processo de validação foram elaboradas listas de validação para o protótipo SE 

(1 e 2). Dessa forma, uma primeira lista de validação do SE (versão 1) foi elaborada, ajustada 
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e verificada pelo EC e posteriormente submetida aos especialistas. A lista de validação 1 pode 

ser observada de forma parcial na Figura 28.  

 

 

 

Lista de validação 

 

Neste documento são apresentadas uma lista de recomendações inseridas no 

programa CLIPS, que se referem aos dados que o sistema deverá produzir (saída) 

de acordo com as condições de entrada informadas pelo usuário, as quais devem 

ser validadas pelos especialistas. 

 

Arquivos de requisitos 

 

A instalação de sistema de energia solar nos tempos atuais representa 

uma economia significativa frente ao cenário energético, portanto a 

preocupação com este item é vital para e economia de energia.  

 

Arquivo de explicações 

 

Energia solar é a geração limpa de eletricidade pelos painéis de energia 

fotovoltaica, que transformam a luz do sol diretamente em energia elétrica. 

Quando as partículas de energia da luz do sol (fótons) incidem sobre os 

painéis solares, ocorre a geração de uma corrente elétrica que pode ser 

direcionada e utilizada para alimentar residências, empresas e indústrias. 

 

Etapa de explicações 

 

O uso de energia elétrica em residências e indústrias representa um dos 

custos mais elevados, dessa forma, a aplicação de fontes de energia mais 

barata deve ser considerada.  

O consumidor que possui uma quantidade mínima de uso de kWh/mês requer 

uma especial atenção no estudo para adquirir ou não um sistema fotovoltaico 

na unidade consumidora. 

 

*a unidade consumidora dispõe do uso de pelo menos 300kWh/mês* 

a unidade consumidora dispõe do uso de pelo menos 300kWh/mês – a 

verificação da quantidade de uso de kWh/mês está diretamente ligada ao tempo 

de retorno de investimento que o consumidor irá ter quando adquirir o sistema 

solar. Quantidades menores que 300kWh/mês faz o consumidor ter um payback de 

pelo menos 7 anos. 

 

 

*a unidade consumidora não dispõe do uso de pelo menos 300kWh/mês* 

a unidade consumidora não dispõe do uso de pelo menos 300kWh/mês – a 

verificação da quantidade de uso de kWh/mês está diretamente ligada ao tempo 

de retorno de investimento que o consumidor irá ter quando adquirir o sistema 

solar. Quantidades menores que 300kWh/mês faz o consumidor ter um payback de 

pelo menos 7 anos. 

 

*a unidade consumidora não dispõe do uso de pelo menos 300kWh/mês e 

pretende ter um aumento de energia consumida* 

a unidade consumidora não dispõe do uso de pelo menos 300kWh/mês e 

pretende ter um aumento de energia consumida – a verificação da quantidade 

de uso de kWh/mês está diretamente ligada ao tempo de retorno de investimento 

que o consumidor irá ter quando adquirir o sistema solar. Quantidades menores 

que 300kWh/mês faz o consumidor ter um payback de pelo menos 7 anos. 

Figura 28 - Lista 1 
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Figura 28 – Lista 1 

 

 

*a unidade consumidora dispõe do uso de um medidor inteligente* 

a unidade consumidora dispõe do uso de um medidor inteligente – o uso 

do medidor inteligente isenta o consumidor de falhas e erros nas medições de 

energia mensal gerada e consumida. 

 

 

*a unidade consumidora não dispõe do uso de um medidor inteligente* 

a unidade consumidora não dispõe do uso de um medidor inteligente – o 

uso do medidor inteligente isenta o consumidor de falhas e erros nas medições 

de energia mensal gerada e consumida. 

 

*a unidade consumidora dispõe de condições fisicas adequadas para a 

instalação do sistema solar* 

a unidade consumidora dispõe de condições fisicas adequadas para a 

instalação do sistema solar – a unidade consumidora possui espaço de telhado 

ou solo adequados para a quantidade de placas que necessita, a estrutura do 

telhado está em condições adequadas para sustentar as placas solares, existe 

pouco ou é nulo o sombreamento por conta de prédios ou árvores no espaço de 

instalação. 

 

*a unidade consumidora não dispõe de condições fisicas adequadas para 

a instalação do sistema solar* 

a unidade consumidora não dispõe de condições fisicas adequadas para a 

instalação do sistema solar – a unidade consumidora possui espaço de telhado 

ou solo adequados para a quantidade de placas que necessita, a estrutura do 

telhado está em condições adequadas para sustentar as placas solares, existe 

pouco ou é nulo o sombreamento por conta de prédios ou árvores no espaço de 

instalação. 

 

*o consumidor tem pretensão de mudança de residência/indústria nos 3 

anos seguintes a instalação do sistema solar* 

o consumidor tem pretensão de mudança de residência/indústria nos 3 

anos seguintes a instalação do sistema solar – a pretensão de mudança de 

residencia ou industria incorre num custo adicional com homologação de projeto 

e custo de instalação. É questionado sobre 3 anos pois este é o tempo médio 

de payback que fica viável para o consumidor adiquirir um sistema FV. O 

consumidor deixaria de pagar o financiamento de sistema solar e poderia arcar 

com os custos extras de homologação e instalação. 

 

*o consumidor não tem pretensão de mudança de residência/indústria nos 

3 anos seguintes a instalação do sistema solar* 

 

 

 

o consumidor não tem pretensão de mudança de residência/indústria nos 

3 anos seguintes a instalação do sistema solar – a pretensão de mudança de 

residencia ou industria incorre num custo adicional com                                             

homologação de projeto e custo de instalação. É questionado sobre 3 anos pois 

este é o tempo médio de payback que fica viável para o consumidor adiquirir 

um sistema FV. O consumidor deixaria de pagar o financiamento de sistema 

solar e poderia, em teoria, arcar com os custos extras de homologação e 

instalação. 
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Figura 28 – Lista 1 

 

 

*o consumidor tem pretensão de venda de energia com a instalação do 

sistema solar* 

o consumidor tem pretensão de venda de energia com a instalação do 

sistema solar – de acordo com a nova lei, é possível a venda do excedente de 

energia para a própria concessionária. 

 

*o consumidor não tem pretensão de venda de energia com a instalação 

do sistema solar* 

o consumidor não tem pretensão de venda de energia com a instalação do 

sistema solar – de acordo com a nova lei, é possível a venda do excedente de 

energia para a própria concessionária. 

 

*com o financiamento do sistema solar, o payback é com tempo menor que 

4 anos* 

Com o financiamento do sistema solar, o payback é com tempo menor que 

4 anos – um payback maior que 4 anos é considerado inviável a instalação. 

 

*com o financiamento do sistema solar, o payback não é com tempo menor 

que 4 anos* 

Com o financiamento do sistema solar, o payback não é com tempo menor 

que 4 anos – um payback maior que 4 anos é considerado inviável a instalação. 

*com o financiamento do sistema solar, as parcelas do financiamento são 

iguais ou menores que a constatada na fatura de energia do consumidor* 

com o financiamento do sistema solar, as parcelas do financiamento são 

iguais ou menores que a constatada na fatura de energia do consumidor – 

parcelas iguais não afetam o orçamento do consumidor pois o valor que ele 

pagará de financiamento é o mesmo valor ou menos que o valor da fatura de 

energia. 

 

*com o financiamento do sistema solar, as parcelas do financiamento não 

são iguais ou menores que a constatada na fatura de energia do consumidor* 

com o financiamento do sistema solar, as parcelas do financiamento não 

são iguais ou menores que a constatada na fatura de energia do consumidor - 

parcelas iguais não afetam o orçamento do consumidor pois o valor que ele 

pagará de financiamento é o mesmo valor ou menos que o valor da fatura de 

energia. 

 

*O consumidor recebe incentivo financeiro da concessinaria de energia, 

como tarifa diferenciada* 

O consumidor recebe incentivo financeiro da concessinaria de energia, 

como tarifa diferenciada – tem algumas modalidades tarifárias que o consumidor 

paga até 98% de desconto. 

 

*O consumidor não recebe incentivo financeiro da concessinaria de 

energia, como tarifa diferenciada* 

O consumidor recebe algum incentivo financeiro da concessinaria de 

energia, como tarifa diferenciada – tem algumas modalidades tarifárias que o 

consumidor paga até 98% de desconto. 

*O local de instalação do sistema solar tem uma irradiação solar maior 

ou igual a 5,5 Kwh/m²ao* 

O local de instalação do sistema solar tem uma irradiação solar maior 

ou igual a 5,5 Kwh/m²ao - É considerado favorável uma incidência maior que 

5,5 Kwh/m²ao ano. 

 

*O local de instalação do sistema solar não tem uma irradiação  

solar maior ou igual a 5,5 Kwh/m²ao* 
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Figura 28 – Lista 1 

 

 

 

 

 

O local de instalação do sistema solar não tem uma irradiação solar 

maior ou igual a 5,5 Kwh/m²ao - É considerado favorável uma incidência maior 

que 5,5 Kwh/m²ao ano. 

 

 

Por fim fase de explicações 

 

Explicação sobre faixa de consumo e incentivos da concessionaria 

Faixa de consumo no Grupo B: Para a instalação de um sistema solar em 

uma residência, é estimado um consumo mínimo em vista de fatores como: custo 

de disponibilidade, parcelas de financiamento bancário, payback viável. O 

consumidor que tem um consumo maior que 330kWh/ usa uma quantidade que torna 

possível a instalação do sistema solar no âmbito financeiro. Caso o consumidor 

tenha um consumo menor que 330kWh/mês mas tem a pretensão do aumento de 

energia, como a instalação de um ar condicionado por exemplo, a instalação 

se torna favorável também. 

Faixas de consumo entre 330 kWh/mês e 10.000 kWh/mês, desde que sejam 

no grupo B, em que se paga a tarifa binômia, a instalação a nível financeiro 

é favorável. Pois ou irá se pagar as parcelas com o valor pago em energia 

para concessionária ou o valor ainda é menor, tendo dois vieses de economia 

(a curto e longo prazo). 

 

Faixa de consumo no Grupo A: no grupo A, tem que verificar a demanda 

contratada (quantidade e se existe frequentemente a ultrapassagem dessa 

demanda), os incentivos que sem tem no contrato acordado com a concessionária 

(tem se incentivos no qual tem-se a redução de tarifa). 

 

Manutenção: o consumidor tem que prever em orçamento futuro a troca do 

inversor de energia, que dura em torno de 10 anos (colocar este custo na 

conta de payback). O consumidor tem que estar ciente que precisará 

periodicamente verificar a limpeza dos painéis solares (poeira, folhas) pois 

isto baixa a produção de energia. É necessário acompanhar mensalmente se a 

geração do sistema está sendo como o previsto. 

 

Irradiação solar: É considerado favorável uma incidência maior que 5,5 

kWh/m² ao ano para se instalar um sistema solar. Caso seja menor que 5,5 

kWh/m² ao ano, é necessário a análise completa e minuciosa de outros fatores 

como payback, faixa de consumo, tarifa de energia. 

 

Melhorias por inclinação de painéis: Caso o telhado da instalação do 

sistema não tenha uma orientação favorável em relação a latitude, é indicado 

realizar uma estruturação metálica para corrigir a mesma. Fazendo um estudo 

completo de como isso aumentará a produção de energia ou o quanto poderá ser 

comprado a menos de placas solares. 

 

Linha de crédito: para a compra do sistema solar é indicado fazer com 

financiamento pois assim é possível fazer o abatimento das parcelas com o 

que é economizado com a conta de energia. No Brasil existem algumas linhas 

de créditos específicas para o financiamento de sistema solar e também por 

meio de bancos que os consumidores já possuem contas, a fim de se obter  

uma taxa de juros atrativa.  

 

Fonte: Própria. 
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A primeira lista de validação do protótipo SE (versão 1) foi elaborada pelo EC a partir 

do relatório geral do protótipo SE, descrito na seção 4.1 (aquisição do conhecimento). Os 

especialistas puderam validar as funções da versão inicial do protótipo como explicações 

genéricas e relatórios de saída gerados. Também puderam sugerir melhorias, tanto nas 

informações de tela e encontradas na interação com o sistema, como nos textos de explicação 

e recomendação dos arquivos de saída (a Figura 29 mostra a lista 1 após a avaliação dos 

especialistas). Os comentários dos especialistas estão destacados em azul na Figura 29. 

 

 

 

Lista de validação 

 

Neste documento são apresentadas uma lista de recomendações inseridas no 

programa CLIPS, que se referem aos dados que o sistema deverá produzir (saída) 

de acordo com as condições de entrada informadas pelo usuário, as quais devem 

ser validadas pelos especialistas. 

 

Arquivos de requisitos 

 

A instalação de sistema de energia solar nos tempos atuais representa 

uma economia significativa frente ao cenário energético, portanto a 

preocupação com este item é vital para e economia de energia.  

 

Arquivo de explicações 

 

Energia solar é a geração limpa de eletricidade pelos painéis de energia 

fotovoltaica, que transformam a luz do sol diretamente em energia elétrica. 

Quando as partículas de energia da luz do sol (fótons) incidem sobre os 

painéis solares, ocorre a geração de uma corrente elétrica que pode ser 

direcionada e utilizada para alimentar residências, empresas e indústrias.  

Conceito poderia ser simplificado 

 

Etapa de explicações 

 

O uso de energia elétrica em residências e indústrias representa um dos 

custos mais elevados, dessa forma, a aplicação de fontes de energia mais 

barata deve ser considerada.  

O consumidor que possui uma quantidade mínima de uso de kWh/mês requer 

uma especial atenção no estudo para adquirir ou não um sistema fotovoltaico 

na unidade consumidora. 

 

*a unidade consumidora dispõe do uso de pelo menos 300kWh/mês* 

a unidade consumidora dispõe do uso de pelo menos 300kWh/mês – a 

verificação da quantidade de uso de kWh/mês está diretamente ligada ao tempo 

de retorno de investimento que o consumidor irá ter quando adquirir o sistema 

solar. Quantidades menores que 300kWh/mês faz o consumidor ter um payback de 

pelo menos 7 anos. (custo de manutenção deve estar incluído neste cálculo) 

 

*a unidade consumidora não dispõe do uso de pelo menos 300kWh/mês* 

a unidade consumidora não dispõe do uso de pelo menos 300kWh/mês – a 

verificação da quantidade de uso de kWh/mês está diretamente ligada  

ao tempo de retorno de investimento que o consumidor irá ter  

quando adquirir o sistema solar.  

Figura 29 - Lista 1 após a avaliação dos especialistas 



81 
 

 

Figura 29 – Lista 1 após a avaliação dos especialistas 

 

 

 

Quantidades menores que 300kWh/mês faz o consumidor ter um payback de 

pelo menos 7 anos. (custo de manutenção deve estar incluído neste cálculo) 

 

 

*a unidade consumidora não dispõe do uso de pelo menos 300kWh/mês e 

pretende ter um aumento de energia consumida* 

a unidade consumidora não dispõe do uso de pelo menos 300kWh/mês e 

pretende ter um aumento de energia consumida – a verificação da quantidade 

de uso de kWh/mês está diretamente ligada ao tempo de retorno de investimento 

que o consumidor irá ter quando adquirir o sistema solar. Quantidades menores 

que 300kWh/mês faz o consumidor ter um payback de pelo menos 7 anos. (custo 

de manutenção deve estar incluído neste cálculo) 

 

*a unidade consumidora dispõe do uso de um medidor inteligente* 

a unidade consumidora dispõe do uso de um medidor inteligente – o uso 

do medidor inteligente isenta o consumidor de falhas e erros nas medições de 

energia mensal gerada e consumida. (pela minha experiência, o uso do medidor 

ainda não faz um impacto significativo e talvez não deva ser considerado 

neste estudo. Um consumidor com um sistema solar instalado ocorre de ter um 

problema relacionado a medição, é necessário somente sinalizar a 

concessionária do possível erro e ele fará a verificação, constatado o erro 

ela os corrige e credita a energia “perdida” no próximo mês, assim não há 

uma interferência siginificativa) 

 

*a unidade consumidora não dispõe do uso de um medidor inteligente* 

a unidade consumidora não dispõe do uso de um medidor inteligente – o 

uso do medidor inteligente isenta o consumidor de falhas e erros nas medições 

de energia mensal gerada e consumida. (pela minha experiência, o uso do 

medidor ainda não faz um impacto significativo e talvez não deva ser 

considerado neste estudo. Um consumidor com um sistema solar instalado ocorre 

de ter um problema relacionado a medição, é necessário somente sinalizar a 

concessionária do possível erro e ele fará a verificação, constatado o erro 

ela os corrige e credita a energia “perdida” no próximo mês, assim não há 

uma interferência siginificativa) 

 

*a unidade consumidora dispõe de condições fisicas adequadas para a 

instalação do sistema solar* 

a unidade consumidora dispõe de condições fisicas adequadas para a 

instalação do sistema solar – a unidade consumidora possui espaço de telhado 

ou solo adequados para a quantidade de placas que necessita, a estrutura do 

telhado está em condições adequadas para sustentar as placas solares, existe 

pouco ou é nulo o sombreamento por conta de prédios ou árvores no espaço de 

instalação. 

 

*a unidade consumidora não dispõe de condições fisicas adequadas para 

a instalação do sistema solar* 

a unidade consumidora não dispõe de condições fisicas adequadas para a 

instalação do sistema solar – a unidade consumidora possui espaço de telhado 

ou solo adequados para a quantidade de placas que necessita, a estrutura do 

telhado está em condições adequadas para sustentar as placas solares, existe 

pouco ou é nulo o sombreamento por conta de prédios ou árvores no espaço de 

instalação. 
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Figura 29 – Lista 1 após a avaliação dos especialistas 

 

 

*o consumidor tem pretensão de mudança de residência/indústria nos 3 

anos seguintes a instalação do sistema solar* 

o consumidor tem pretensão de mudança de residência/indústria nos 3 

anos seguintes a instalação do sistema solar – a pretensão de mudança de 

residencia ou industria incorre num custo adicional com homologação de projeto 

e custo de instalação. É questionado sobre 3 anos pois este é o tempo médio 

de payback que fica viável para o consumidor adiquirir um sistema FV. O 

consumidor deixaria de pagar o financiamento de sistema solar e poderia arcar 

com os custos extras de homologação e instalação. (este aspecto não precisa 

ser considerado em vista de que os consumidores que decidem colocar um sistema 

solar em sua residência não tem pretensão de mudança de casa) 

 

*o consumidor não tem pretensão de mudança de residência/indústria nos 

3 anos seguintes a instalação do sistema solar* 

o consumidor não tem pretensão de mudança de residência/indústria nos 

3 anos seguintes a instalação do sistema solar – a pretensão de mudança de 

residencia ou industria incorre num custo adicional com homologação de projeto 

e custo de instalação. É questionado sobre 3 anos pois este é o tempo médio 

de payback que fica viável para o consumidor adiquirir um sistema FV. O 

consumidor deixaria de pagar o financiamento de sistema solar e poderia, em 

teoria, arcar com os custos extras de homologação e instalação. (este aspecto 

não precisa ser considerado em vista de que os consumidores que decidem 

colocar um sistema solar em sua residência não tem pretensão de mudança de 

casa) 

 

*o consumidor tem pretensão de venda de energia com a instalação do 

sistema solar* 

o consumidor tem pretensão de venda de energia com a instalação do 

sistema solar – de acordo com a nova lei, é possível a venda do excedente de 

energia para a própria concessionária. 

 

*o consumidor não tem pretensão de venda de energia com a instalação 

do sistema solar* 

o consumidor não tem pretensão de venda de energia com a instalação do 

sistema solar – de acordo com a nova lei, é possível a venda do excedente de 

energia para a própria concessionária. 

 

*com o financiamento do sistema solar, o payback é com tempo menor que 

4 anos* 

Com o financiamento do sistema solar, o payback é com tempo menor que 

4 anos – um payback maior que 4 anos é considerado inviável a instalação. 

 

*com o financiamento do sistema solar, o payback não é com tempo menor 

que 4 anos* 

Com o financiamento do sistema solar, o payback não é com tempo menor 

que 4 anos – um payback maior que 4 anos é considerado inviável a instalação. 

*com o financiamento do sistema solar, as parcelas do financiamento são 

iguais ou menores que a constatada na fatura de energia do consumidor* 

com o financiamento do sistema solar, as parcelas do financiamento são 

iguais ou menores que a constatada na fatura de energia do consumidor – 

parcelas iguais não afetam o orçamento do consumidor pois o valor que ele 

pagará de financiamento é o mesmo valor ou menos que o valor da fatura de 

energia. 
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Figura 29 – Lista 1 após a avaliação dos especialistas 

 

 

 

*com o financiamento do sistema solar, as parcelas do financiamento não 

são iguais ou menores que a constatada na fatura de energia do consumidor* 

com o financiamento do sistema solar, as parcelas do financiamento não 

são iguais ou menores que a constatada na fatura de energia do consumidor - 

parcelas iguais não afetam o orçamento do consumidor pois o valor que ele 

pagará de financiamento é o mesmo valor ou menos que o valor da fatura de 

energia. 

 

*O consumidor recebe incentivo financeiro da concessinaria de energia, 

como tarifa diferenciada* 

O consumidor recebe incentivo financeiro da concessinaria de energia, 

como tarifa diferenciada – tem algumas modalidades tarifárias que o consumidor 

paga até 98% de desconto. 

 

*O consumidor não recebe incentivo financeiro da concessinaria de 

energia, como tarifa diferenciada* 

O consumidor recebe algum incentivo financeiro da concessinaria de 

energia, como tarifa diferenciada – tem algumas modalidades tarifárias que o 

consumidor paga até 98% de desconto. 

 

*O local de instalação do sistema solar tem uma irradiação solar maior 

ou igual a 5,5 Kwh/m²ao* 

O local de instalação do sistema solar tem uma irradiação solar maior 

ou igual a 5,5 Kwh/m²ao - É considerado favorável uma incidência maior que 

5,5 Kwh/m²ao ano. 

 

*O local de instalação do sistema solar não tem uma irradiação solar 

maior ou igual a 5,5 Kwh/m²ao* 

O local de instalação do sistema solar não tem uma irradiação solar 

maior ou igual a 5,5 Kwh/m²ao - É considerado favorável uma incidência maior 

que 5,5 Kwh/m²ao ano. 

 

 

Por fim fase de explicações 

 

Explicação sobre faixa de consumo e incentivos da concessionaria 

Faixa de consumo no Grupo B: Para a instalação de um sistema solar em 

uma residência, é estimado um consumo mínimo em vista de fatores como: custo 

de disponibilidade, parcelas de financiamento bancário, payback viável. O 

consumidor que tem um consumo maior que 330kWh/ usa uma quantidade que torna 

possível a instalação do sistema solar no âmbito financeiro. Caso o consumidor 

tenha um consumo menor que 330kWh/mês mas tem a pretensão do aumento de 

energia, como a instalação de um ar condicionado por exemplo, a instalação 

se torna favorável também. 

Faixas de consumo entre 330 kWh/mês e 10.000 kWh/mês, desde que sejam 

no grupo B, em que se paga a tarifa binômia, a instalação a nível financeiro 

é favorável. Pois ou irá se pagar as parcelas com o valor pago em energia 

para concessionária ou o valor ainda é menor, tendo dois vieses de economia 

(a curto e longo prazo). 
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Figura 29 – Lista 1 após a avaliação dos especialistas 

 

 

 

Faixa de consumo no Grupo A: no grupo A, tem que verificar a demanda 

contratada (quantidade e se existe frequentemente a ultrapassagem dessa 

demanda), os incentivos que sem tem no contrato acordado com a concessionária 

(tem se incentivos no qual tem-se a redução de tarifa). 

 

 

Manutenção: o consumidor tem que prever em orçamento futuro a troca do 

inversor de energia, que dura em torno de 10 anos (colocar este custo na 

conta de payback). O consumidor tem que estar ciente que precisará 

periodicamente verificar a limpeza dos painéis solares (poeira, folhas) pois 

isto baixa a produção de energia. É necessário acompanhar mensalmente se a 

geração do sistema está sendo como o previsto. 

 

Irradiação solar: É considerado favorável uma incidência maior que 5,5 

kWh/m² ao ano para se instalar um sistema solar. Caso seja menor que 5,5 

kWh/m² ao ano, é necessário a análise completa e minuciosa de outros fatores 

como payback, faixa de consumo, tarifa de energia. 

 

Melhorias por inclinação de painéis: Caso o telhado da instalação do 

sistema não tenha uma orientação favorável em relação a latitude, é indicado 

realizar uma estruturação metálica para corrigir a mesma. Fazendo um estudo 

completo de como isso aumentará a produção de energia ou o quanto poderá ser 

comprado a menos de placas solares. 

 

 

 

 

Linha de crédito: para a compra do sistema solar é indicado fazer com 

financiamento pois assim é possível fazer o abatimento das parcelas com o 

que é economizado com a conta de energia. No Brasil existem algumas linhas 

de créditos específicas para o financiamento de sistema solar e também por 

meio de bancos que os consumidores já possuem contas, a fim de se obter uma 

taxa de juros atrativa.  

 

Fonte: Própria. 
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Após a validação da lista 1, um conjunto de funcionalidades é acrescido a lista anterior 

e renomeada de acordo com a nova versão para o protótipo SE. A nova lista de validação passa 

por um processo de verificação pelo EC, antes de ser submetida aos especialistas para as sessões 

de validação. Caso os especialistas concordem com as afirmações apresentadas pela nova 

versão do SE, esta é considerada validada e operacional. Do contrário, o SE deverá ser 

reprogramado de modo a eliminar os erros apontados e novamente submetido para validação 

dos especialistas. A lista de validação final, versão 2, que faz parte da documentação do ciclo 

de desenvolvimento do SE, aqui desenvolvido, pode ser observada de forma parcial na Figura 

30.  
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Lista de validação 

 

      Neste documento são apresentadas uma lista de recomendações inseridas 

no programa CLIPS, que se referem aos dados que o sistema deverá produzir 

(saída) de acordo com as condições de entrada informadas pelo usuário, as 

quais devem ser validadas pelos especialistas. 

 

Arquivos de requisitos 

 

A instalação de sistema de energia solar nos tempos atuais representa 

uma economia significativa frente ao cenário energético, portanto a 

preocupação com este item é vital para e economia de energia.  

 

Arquivo de explicações 

 

Energia solar 

Energia solar é uma fonte de energia renovável proveniente do sol. Essa 

fonte de energia pode ser aproveitada para gerar energia elétrica. 

 

Etapa de explicações 

 

O uso de energia elétrica em residências e indústrias representa um dos 

custos mais elevados, dessa forma, a aplicação de fontes de energia mais 

barata deve ser considerada.  

O consumidor que possui uma quantidade mínima de uso de kWh/mês requer 

uma especial atenção no estudo para adquirir ou não um sistema fotovoltaico 

na unidade consumidora. 

 

*a unidade consumidora dispõe do uso de pelo menos 300kWh/mês* 

a unidade consumidora dispõe do uso de pelo menos 300kWh/mês – a 

verificação da quantidade de uso de kWh/mês está diretamente ligada ao tempo 

de retorno de investimento que o consumidor irá ter quando adquirir o sistema 

solar. Quantidades menores que 300kWh/mês faz o consumidor ter um payback de 

pelo menos 7 anos.  

 

*a unidade consumidora não dispõe do uso de pelo menos 300kWh/mês* 

a unidade consumidora não dispõe do uso de pelo menos 300kWh/mês – a 

verificação da quantidade de uso de kWh/mês está diretamente ligada ao tempo 

de retorno de investimento que o consumidor irá ter quando adquirir o sistema 

solar. Quantidades menores que 300kWh/mês faz o consumidor ter um payback de 

pelo menos 7 anos.  

*a unidade consumidora não dispõe do uso de pelo menos 300kWh/mês e 

pretende ter um aumento de energia consumida* 

a unidade consumidora não dispõe do uso de pelo menos 300kWh/mês e 

pretende ter um aumento de energia consumida – a verificação da quantidade 

de uso de kWh/mês está diretamente ligada ao tempo de retorno de investimento 

que o consumidor irá ter quando adquirir o sistema solar. Quantidades menores 

que 300kWh/mês faz o consumidor ter um payback de pelo menos 7 anos.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 30 - Lista de validação final 
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Figura 30 – Lista de validação final 

 

*a unidade consumidora dispõe de condições fisicas adequadas para a 

instalação do sistema solar* 

a unidade consumidora dispõe de condições fisicas adequadas para a 

instalação do sistema solar – a unidade consumidora possui espaço de telhado 

ou solo adequados para a quantidade de placas que necessita, a estrutura do 

telhado está em condições adequadas para sustentar as placas solares, existe 

pouco ou é nulo o sombreamento por conta de prédios ou árvores no espaço de 

instalação. 

 

*a unidade consumidora não dispõe de condições fisicas adequadas para 

a instalação do sistema solar* 

a unidade consumidora não dispõe de condições fisicas adequadas para a 

instalação do sistema solar – a unidade consumidora possui espaço de telhado 

ou solo adequados para a quantidade de placas que necessita, a estrutura do 

telhado está em condições adequadas para sustentar as placas solares, existe 

pouco ou é nulo o sombreamento por conta de prédios ou árvores no espaço de 

instalação. 

 

*o consumidor tem pretensão de venda de energia com a instalação do 

sistema solar* 

o consumidor tem pretensão de venda de energia com a instalação do 

sistema solar – de acordo com a nova lei, é possível a venda do excedente de 

energia para a própria concessionária. 

 

 

*o consumidor não tem pretensão de venda de energia com a instalação 

do sistema solar* 

o consumidor não tem pretensão de venda de energia com a instalação do 

sistema solar – de acordo com a nova lei, é possível a venda do excedente de 

energia para a própria concessionária. 

 

*com o financiamento do sistema solar, o payback é com tempo menor que 

4 anos* 

Com o financiamento do sistema solar, o payback é com tempo menor que 

4 anos – um payback maior que 4 anos é considerado inviável a instalação. 

 

*com o financiamento do sistema solar, o payback não é com tempo menor 

que 4 anos* 

Com o financiamento do sistema solar, o payback não é com tempo menor 

que 4 anos – um payback maior que 4 anos é considerado inviável a instalação. 

*com o financiamento do sistema solar, as parcelas do financiamento são 

iguais ou menores que a constatada na fatura de energia do consumidor* 

com o financiamento do sistema solar, as parcelas do financiamento são 

iguais ou menores que a constatada na fatura de energia do consumidor – 

parcelas iguais não afetam o orçamento do consumidor pois o valor que ele 

pagará de financiamento é o mesmo valor ou menos que o valor da fatura de 

energia. 

 

*com o financiamento do sistema solar, as parcelas do financiamento não 

são iguais ou menores que a constatada na fatura de energia do consumidor* 

com o financiamento do sistema solar, as parcelas do financiamento não 

são iguais ou menores que a constatada na fatura de energia do consumidor - 

parcelas iguais não afetam o orçamento do consumidor pois o valor que ele 

pagará de financiamento é o mesmo valor ou menos que o valor da fatura  

de energia. 
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Figura 30 – Lista de validação final 

 

 

 

*O consumidor recebe incentivo financeiro da concessinaria de energia, 

como tarifa diferenciada* 

O consumidor recebe incentivo financeiro da concessinaria de energia, 

como tarifa diferenciada – tem algumas modalidades tarifárias que o consumidor 

paga até 98% de desconto. 

 

*O consumidor não recebe incentivo financeiro da concessinaria de 

energia, como tarifa diferenciada* 

O consumidor recebe algum incentivo financeiro da concessinaria de 

energia, como tarifa diferenciada – tem algumas modalidades tarifárias que o 

consumidor paga até 98% de desconto. 

 

*O local de instalação do sistema solar tem uma irradiação solar maior 

ou igual a 5,5 Kwh/m²ao* 

O local de instalação do sistema solar tem uma irradiação solar maior 

ou igual a 5,5 Kwh/m²ao - É considerado favorável uma incidência maior que 

5,5 Kwh/m²ao ano. 

 

*O local de instalação do sistema solar não tem uma irradiação solar 

maior ou igual a 5,5 Kwh/m²ao* 

O local de instalação do sistema solar não tem uma irradiação solar 

maior ou igual a 5,5 Kwh/m²ao - É considerado favorável uma incidência maior 

que 5,5 Kwh/m²ao ano. 

 

 

 

Por fim fase de explicações 

 

Explicação sobre faixa de consumo e incentivos da concessionaria 

Faixa de consumo no Grupo B: Para a instalação de um sistema solar em 

uma residência, é estimado um consumo mínimo em vista de fatores como: custo 

de disponibilidade, parcelas de financiamento bancário, payback viável. O 

consumidor que tem um consumo maior que 330kWh/ usa uma quantidade que torna 

possível a instalação do sistema solar no âmbito financeiro. Caso o consumidor 

tenha um consumo menor que 330kWh/mês mas tem a pretensão do aumento de 

energia, como a instalação de um ar condicionado por exemplo, a instalação 

se torna favorável também. 

Faixas de consumo entre 330 kWh/mês e 10.000 kWh/mês, desde que sejam 

no grupo B, em que se paga a tarifa binômia, a instalação a nível financeiro 

é favorável. Pois ou irá se pagar as parcelas com o valor pago em energia 

para concessionária ou o valor ainda é menor, tendo dois vieses de economia 

(a curto e longo prazo). 

 

Manutenção: o consumidor tem que prever em orçamento futuro a troca do 

inversor de energia, que dura em torno de 10 anos (colocar este custo na 

conta de payback). O consumidor tem que estar ciente que precisará 

periodicamente verificar a limpeza dos painéis solares (poeira, folhas) pois 

isto baixa a produção de energia. É necessário acompanhar mensalmente se a 

geração do sistema está sendo como o previsto. 
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Figura 30 – Lista de validação final 

 

 

 

 

Irradiação solar: É considerado favorável uma incidência maior que 5,5 

kWh/m² ao ano para se instalar um sistema solar. Caso seja menor que 5,5 

kWh/m² ao ano, é necessário a análise completa e minuciosa de outros fatores 

como payback, faixa de consumo, tarifa de energia. 

 

Melhorias por inclinação de painéis: Caso o telhado da instalação do 

sistema não tenha uma orientação favorável em relação a latitude, é indicado 

realizar uma estruturação metálica para corrigir a mesma. Fazendo um estudo 

completo de como isso aumentará a produção de energia ou o quanto poderá ser 

comprado a menos de placas solares. 

 

Linha de crédito: para a compra do sistema solar é indicado fazer com 

financiamento pois assim é possível fazer o abatimento das parcelas com o 

que é economizado com a conta de energia. No Brasil existem algumas linhas 

de créditos específicas para o financiamento de sistema solar e também por 

meio de bancos que os consumidores já possuem contas, a fim de se obter uma 

taxa de juros atrativa.  

 

 

Fonte: Própria. 

 

 

A segunda lista de validação do SE (versão 2) foi elaborada a partir da primeira lista de 

validação (versão 1), contendo todas as observações de melhorias e sugestões efetuadas pelos 

especialistas na versão inicial do protótipo SE, bem como com o conjunto das novas 

funcionalidades da versão 1 do protótipo SE.  

Uma vez encerrado o processo de validação da ferramenta, o SE foi submetido a um 

grupo de dois “não especialistas” como descrito no item 4.3 na primeira característica descrita 

visando avaliar a facilidade quanto ao uso da ferramenta. A atividade foi iniciada com uma 

explicação básica do EC a cada indivíduo sobre a ferramenta e objetivo da atividade. As 

características dos dois não especialista foram as seguintes: a) o Não especialista A é 

classificado como B1, que é o residencial; e b) e o não especialista B era B3, que é comercial. 

Os dois “não especialistas” puderam operar livremente pela ferramenta, escolhendo de forma 

independente as entradas. O resultado da avaliação geral dos dois “não especialistas” foi 

similar, em que a simplicidade de operação e a velocidade de resposta da ferramenta agradou a 

todos. Não houve dificuldade quanto ao entendimento dos questionamentos do protótipo aos 

usuários. O reduzido número de perguntas para a obtenção da recomendação também foi 

elogiado pelos dois “não especialistas” bem como o relatório de saída contendo uma explicação 

de termos que são importantes para o entendimento total da saída gerada. 
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5 CONCLUSÃO  

 

No presente estudo foi feita a aplicação de uma técnica de Inteligência Artificial 

denominada Sistema Especialista. Para demonstrar a adequação deste escopo, foi desenvolvido 

um Sistema Especialista para diagnóstico preliminar e avaliação de energia solar para 

residências e comércios. Vale destacar que a avaliação de se ter ou não um sistema solar 

fotovoltaico instalado pode ser complexa devido a fatores econômicos, culturais, técnicos, 

mercadológicos e políticos, exigindo competências multidisciplinares para análise e integração 

de informações, que nem sempre estão disponíveis 

A base de conhecimento do sistema foi construída e validada a partir da experiência de 

especialistas da área de energia solar fotovoltaica. Este estudo inicial ilustra o potencial para 

esclarecer consideravelmente consumidores de energia para a adoção de energia solar 

fotovoltaica em suas residências ou comércios, um Sistema Especialista que tem como usuário 

final uma pessoa que desconheça completamente sobre o tema energia solar, contribuindo para 

a acessibilidade de qualquer indivíduo.  

Também é importante frisar que a formação do grupo de especialistas de uma mesma 

área, com experiências multidisciplinares, propicia a troca de experiências bem-sucedidas, 

oportunidades de aperfeiçoamento entre os especialistas e a transferência de conhecimento. De 

acordo com os especialistas, os indicadores de saída gerados pela ferramenta fornecem 

informações completas e com profundidade adequada quando confrontado com o objetivo do 

SE. Um ponto relevante comentado por eles foi o relato do protótipo ser uma ferramenta de 

ordem teórica e que pode ser usado de forma complementar, sendo possível o uso conjunto com 

os estudos de viabilidade padronizados muito utilizados nessa área para avaliação do 

consumidor, caracterizado pela proposta orçamentária comercial. 

Por fim, vale comentar que na área de energia solar é explorado mais amplamente nos 

estudos os aspectos tecnológicos dos equipamentos, estudos empíricos como o presente 

trabalho, com resultados teóricos, que tem como resultado a aplicabilidade prática para um 

amplo grupo de pessoas e que contribui para o impacto social é pouco abordado. Como 

sugestões de pesquisas futuras, é relevante a criação do método para o setor industrial a fim da 

expansão do código computacional e a inclusão de novas utilidades e a edição e adaptação dos 

fatores para aplicação em outros países. 
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